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Regido pela Lei Federal ng 14.133/2021.
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A SECRE'mRIA DO TRABALHO E DESENVOIVIMENTO SOCIAL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNP| NQ.  07.847.379/0001-19, com sede na Av.  Paulino Felix,  362 -  Centro, CEP:  63.560 -  000, Acopiara/CE,
torna público que, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR
PREÇO, nos termos do artigo 75, inciso 1 da Lei Federal n.Q 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste
Edital,  conforme  os  critérios  e  procedimentos  a seguir  definidos,  objetivando  obter a  melhor proposta,
observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DAm E HORA BA ABEHTuRÂ I]A SESSÃ0: 12/09/2024 ÀS 08:00 HORAS
PERÍOD 0 PlARA ENVIO Das LANCES: DE O8:00H ÀS  14:00H
REFERÊNm DE HORÁRIO HORÁRI0 DE BRASÍLIA-DF
ENDEREÇOE RÕNico nA SESSÃ0: SÍTIO: https : //www.comprasacopiara.com.br
FUNDAMENT CÁ0: ART.  N.Q 75, INCIS0 I DA LEI  FEDERAL N.914.133/2021

1.1           0  objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  contratação  por
dispensa  de  licitação  de  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  |URIDICA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA PRAÇA PÚBLICA MAIS INFÂNCIA
EM  ACOPIARA/CE,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  D0  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL,
conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seus
anexos.

1.2          A contratação será em lote único, conforme tabela orçamentária, constante em anexo ao projeto
engenharia.

1.3           0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇ0, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica Portal
de compras de Acopiara, disponível no endereço eletrônico: (±!itps:4Íj4!:;!4ís±,çQ_nu)rasa(:opiara.com.br)

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos pela plataforma eletrônica para acesso
ao sistema e operacionalização.

2.1.2. 0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante
no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao  provedor  do  Sistema  ou  Secretaria  do  Trabalho  e
Desenvolvimento Social do Município de Acopiara, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2.  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2.  estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes  expressos  para  receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3. que se enquadrem nas seguinies vedações:

a)           autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;
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b)           empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador,  acionista  ou  detentor de  mais  de  5%  (cinco  por cento)  do  capital  com
direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  contratação  versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c)           pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d)           aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente

público  que  desempenhe função na licitação  ou  atue  na fiscalização  ou  na gestão  do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau;

e)           empresas controladoras,controladas ou coligadas, nostermos da Lei nQ 6.404, de l5 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido  condenada judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por exploração  de trabalho
infantil,  por submissão de trabalhadores a condições análogas às de  escravo  ou  por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.4.1. Aplica-se o disposto na alínea ``c" também ao fornecedor que atue  em  substituição a outra pessoa,
físicaoujurídica,comointuitodeburlaraefetividadedasançãoaelaaplicada,inclusiveasuacontroladora,
controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização  fraudulenta  da

personalidade jurídica do fornecedor;

2.4.2.  Organizações da Sociedade Civil de  lnteresse  Público -  OSCIP, atuando nessa condição  (Acórdão nQ
746/2014-TCU-Plenário); e

2.4.3. Sociedades cooperativas.

3.1          0  ingresso do  fornecedor na dispensa eletrônica se dará com o cadastramento  de  sua proposta
inicial, na forma deste item, composta por:

a)    Carta proposta;
b)    Planilha orçamentária;
c)     Composiçãode custo;
d)    Tabela de Encargos sociais;

e)     Composiçãodo B.D.I

3.1.1    A carta proposta deverá ser assinada pelo representante legal da empresa;
3.1.2        A planilha orçamentária, a composição de custo, a tabela de encargos sociais e a composição do
B.D.I, deverão estar assinados pelo responsável técnico da empresa.

3.2           fornecedor   interessado,   após   a   divulgação   do   aviso   de   contratação   direta,   encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do

produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1       A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimentodosdireitostrabalhistasasseguradosnaConstituiçãoFederal,nasleistrabalhistas,nasnormas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
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3,3          Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em

PERMANENTE

C}

especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4          Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços;

3.4.1       0s  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5           Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

3.6          Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7          A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,  equipamentos, ferramentas e
utensílios   necessários,   em   quantidades   e   qualidades   adequadas   à   perfeita   execução   contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.1          A partir das o8:00h da data estabelecida neste Aviso de contratação Direta, a sessão pública será
automaticamenteabertapelosistemaparaoenviodelancespúblicosesucessivos,exclusivamentepormeio
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2          Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor consignado  no
registro.
4.2.1       0 lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote
4.3          0 fornecedor somente poderá oferecervalor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
4.3.1       0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo
o  certame,  desde  que  inferiores ao  menor por ele  ofertado  e  registrado  pelo  sistema,  sendo  tais  lances
definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2       0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um) real
4.4          Havendo  lances  iguais  ao  menor já  ofertado,  prevalecerá  aquele  que  for  recebido  e  registrado

primeiro no sistema.
4.5          Caso o fomecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6          Durante o  procedimento, os  fornecedores  serão  informados,  em tempo  real, do valor do  menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7           Imediatamente  após  o  término   do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu
encerramento,  com   o  ordenamento  e  divulgação  dos  lances,  pelo  sistema,  em   ordem  crescente  de
classificação.
4.7.1       0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
semqualquerpossibilidadedeprorrogaçãoenãohavendotempoaleatóriooumecanismosimilar.
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5.1           Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar  quanto  à  adequação  do  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  estipulado  para  a
contratação.
5.2           No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1       Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha  apresentado  o  melhor

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2       A negociação  poderá ser feita com  os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3       Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.
5.3           Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.
5.3.1       Além  da  documentação  supracitada,  o  fornecedor  com  a  melhor  proposta  deverá  encaminhar

planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores
adequados à proposta vencedora.

5.4          0  prazo  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  de  sua
apresentação.

5.5           Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1       contivervícios insanáveis;
5.5.2       não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3       apresentar  preços   inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo   definido  para  a
contratação;
5.5.4       não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5       apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde

que insanável.
5.6          Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6,1       for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  dispensa  não  tenha  estabelecido
limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações   de   propriedade  do   próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2       apresentar  um  ou  mais  valores  da  planilha  de  custo  que  sejam  inferiores  àqueles  fixados  em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.
5.7           Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a
exequibilidade da proposta.
5.8           Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilhapoderáserajustadapelofornecedor,noprazoindicadopelosistema,desdequenãohajamajoração
do preço.
5.8.1       0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;
5.8.2       Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
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5.9          Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento
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das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10        Se   a   proposta   ou   lance   vencedor  for  desclassificado,   será   examinada   a   proposta   ou   lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11        Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat'' a nova data e horário para
a sua continuidade.
5.12        Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6.1          0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do TERMO DE REFERÊNCIA -
ITEM5REQUISITOSDEHABILITAÇÃOdesteavisoeserãosolicitadosdofornecedormaisbemclassificado
da fase de lances,
6.2          Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor  detentor  da

proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual  descumprimento  das  condições  de
participação,especialmentequantoàexistênciadesançãoqueimpeçaaparticipaçãonocertameouafutura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a)CadastroNacionaldeEmpresaslnidôneaseSuspensas-CEIS,mantidopelaControladoria-GeraldaUnião
(nE±/w.portaldatransparencia,gov.br/ceis);
b)   Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  lmprobidade  Administrativa,  mantido  pelo
à,onselho Nacional de Justiça (-www.tnj.jus.br_,improbidade adm,Ímnsultar requerido.Php).
c) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU;
6.2.1      Para a  consulta  de  fornecedores  pessoa jurídica  poderá  haver a  substituição  das  consultas  das
alíneas      ``b'',      "c"      e     ``d"     acima     pela     Consulta      Consolidada     de      Pessoa     Jurídica      do      TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2       A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário,  por força  do artigo  12  da Lei  n°  8.429, de  1992,  que prevê,  dentre as  sanções  impostas ao
responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1    Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  lmpeditivas
lndiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
6.2.2.1.1                 A   tentativa   de   burla   será   verificada   por   meio   dos   vínculos   societários,   linhas   de
fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2                 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.2.3       Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.
6.3          Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de habilitação  complementares,  necessários  à
confirmação  daqueles  exigidos  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  já  apresentados, o  fornecedor  será
convocadoaencaminhá-los,emformatodigital,apóssolicitaçãodaAdministração,sobpenadeinabilitação.
6.4          Somente   haverá   a   necessidade   de   comprovação   do   preenchimento   de   requisitos   mediante
apresentação  dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em  relação à integridade do
documento digital.
6.5          0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e  municipal  e  (b)  da  apresentação  do  balanço

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.6          0 fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigadoacomprovarosrequisitosdehabilitaçãocumulativamente,istoé,somandoasexigênciasdoitem
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em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
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sucessivamente, sob pena de inabilitação,

além da aplicação das sanções cabíveis.
6.6.1       Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor
nos remanescentes.
6.7           Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8          Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.

6.8.1       Na hipótese  de  o  fornecedor não  atender às  exigências  para a  habilitação,  o  órgão  ou  entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.9          Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7.1           Após  a  homologação  e  adjudicação,  caso  se  conclua  pela  contratação,  será  firmado  Termo  de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2           0 adjudicatário terá o prazo de 03 (três)  dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para  assinar  o  Termo   de   Contrato   ou  aceitar  instrumento   equivalente,   conforme  o  caso   (Nota  de
Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1       Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante  correspondência

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de
02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2       0  prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de  empenho  ou  instrumento
equivalente   poderá   ser  prorrogado   1   (uma)   vez,   por  igual   período,   por  solicitação  justificada   do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3          0  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à  empresa  adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

7.3.1       referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nQ  14.133, de 2021;

7.3.2       a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de contratação Direta e seus
anexos;

7.3.3       a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos l37 e l38 da
Lei nQ  14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4          0 prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses prorrogável conforme previsão nos anexos
a este Aviso de Contratação Direta.

7.5          Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.
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8.1          Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei nQ  14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1       dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2       dar   causa   à.  inexecução   parcial   do   contrato   que   cause   grave   dano   à   Administração,   ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3       dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4       deixar de entregara documentação exigida para o certame;

8.1.5       não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6       não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7        ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.1.8       apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9       fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10     comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11     praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12     praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei n912.846, de lQ de agosto de 2013.

8.2          0  fornecedor  que  cometer  qualquer das  infi-ações  discriminadas  nos  subitens  anteriores  ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)            Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de contratação Direta, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

b)             Multa de 200/o (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c)             Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d)            Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3  (três)  anos e máximo de 6 (seis)  anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3           Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1       a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2       as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3       as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4       os danos que dela provierem para aAdministração pública;
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8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações

dos órgãos de controle.

8.4          Se   a   multa   aplicada   e   as   indenizações   cabíveis   forem   superiores   ao   valor   de   pagamento
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5          A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6          A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7          Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prática  de  infração
administrativa tipificada  pela  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à  administração

pública   nacional   ou   estrangeira,   cópias   do   processo   administrativo   necessárias   à   apuração   da
responsabilidade    da   empresa   deverão   ser   remetidas   à   autoridade   competente,    com   despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8          A apuraçãó e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração  Pública nacional ou estrangeira nos  termos  da Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de agosto  de  2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9           0  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.10        A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento

previsto na Lei nQ  14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nQ 9.784, de 1999.

8.11        As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9.1           0 procedimento será divulgado no site oficial da prefeitura, Diário oficial e no  portal Nacional de
Contratações Públicas -PNCP.

9.2           No   caso   de  todos   os   fornecedores   restarem   desclassificados   ou   inabilitados   (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1       republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2       valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que  serviu  de  base  ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1   No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3       fixar prazo para que possa haver adequação  das propostas ou  da documentação  de habilitação,
conforme o caso.

9.3           As   providências   dos   subitens   9.2.1   e  9.2.2   acima   poderão   ser   utilizadas   se   não   houver   o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4          Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
nãoconstedesteAvisodeContrataçãoDireta,deveráseratendidooprazoindicadopeloagentecompetente
da Administração na respectiva notificação.
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responsável  pelo  ônus  decorrente  da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

9.6          Não havendo  expediente ou  ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7          0s horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão
ohoráriodeBrasília-DF,inclusiveparacontagemdetempoeregistronoSistemaenadocumentaçãorelativa
ao procedimento.

9,8          No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação.

9.9          As normas disciplinadoras deste Aviso de contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10        0s fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação  de suas  propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.

9.11        Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12        Da sessão pública será divulgadaAta no sistema eletrônico.

9.13        Integram este Aviso de contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1     ANEXO I -Termo de Referência;

9.13.2     ANEXO II -Projeto de Engenharia;

9.13.3     ANEXO III -Minuta de Termo de contrato.

Acopiara/CE, 05 de setembro de 2024

SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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PRO|ETO BÁSICO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Processo Administrativo n.Q 2024.08.20.01
Unidade Orçamentária: SECRETARIA D0 TRABALH0 E DESENVOLVIMENT0 SOCIAL.

CONTRATAÇÃO DE PESSOA |URÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ENGENHARIA
PARA  MANUTENÇÃO  E  RECUPERAÇÃO  DA  PRAÇA  PÚBLICA  MAIS  INFÂNCIA  EM  ACOPIARA/CE,  DE
INTERESSE   DA  SECRETARIA  DO  TRABALHO   E   DESENVOLVIMENTO  SOCIAL,   conforme   condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2 Dos Serviços de Engenharia.

1.2.1 Conforme estabelecido no projeto de Engenharia, Anexo ao ato convocatório.

1.2.2       Informações complementares:

1.2.1    0 objeto da contratação tem a natureza de serviço especializado de serviços de engenharia;
1.2.2    0s quantitativos e respectivos itens são os discriminados no projeto de engenharia;
1.2.3   A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário global;
1.2.4    0 contrato terá vigência pelo período de 03 (três) meses.
1.2.5    A equipe deve estar no local de trabalho, uniformizados e com todos os Equipamentos de Proteção

lndividual -EPI's, na forma da lei e convenções trabalhistas.

2.1.  Da |ustificativa da despesa

4.1 -Justificativa/Motivação da necessidade da contratação:

A  Praça  Mais  lnfância,  situada  no  bairro  Vila  Esperança,  Acopiara-CE,  é  um  espaço
essencial  para  o  lazer  e  o  desenvolvimento  das  crianças  e  suas  famílias  na  nossa
comunidade.  Em  virtude  da  sua  importância  social  e  do  uso  contínuo  por  parte  dos
moradores, é imperativo assegurar a manutenção adequada desse espaço. Para atender a
essa necessidade, a Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social considera
fundamental a contratação de uma empresa especializada em serviços de manutenção. A
seguir, apresentamos a justificativa para essa contratação.

Asegurançaéumaprioridadeprimordialparaaadministraçãopública,especialmenteem
espaços  frequentados  por  crianças.  Equipamentos  como  balanços,  escorregadores  e
outras  estruturas  de  lazer  exigem  inspeções  regulares  e  manutenção  preventiva  para
garantir  a  integridade  física  dos  usuários.  Empresas  especializadas  têm  a  expertise
necessária para realizar inspeções técnicas detalhadas e reparos adequados, prevenindo
possíveis acidentes e garantindo que o ambiente permaneça seguro.

A  Praça  Mais  lnfância  está  sujeita  a  desgastes  naturais  devido  ao  uso  constante  e  às
condições climáticas. A manutenção regular é crucial para a preservação das instalações
e dos equipamentos, evitando deteriorações que poderiam resultar em custos elevados
parareparosemergenciaisouatémesmonanecessidadedereconstrução.Acontratação
de  uma  empresa  especializada  assegura  que  a  manutenção  seja  realizada  de  forma
eficienteesistemática,prolongandoavidaútildosrecursosereduzindodespesasfuturas.rdH
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profissional dos serviços de

manutenção,englQbandolimpeza,jardinagem,reparosestruturais,pinturaemanutenção
deinstalaçõeselétricasehidráulicas.Esteníveldeorganizaçãogarantequetodasasáreas
da praça sejam atendidas de maneira coordenada e eficiente, promovendo um ambiente
agradável e funcional para os usuários.

A contratação de uma empresa especializada representa um investimento estratégico na
qualidadeenadurabilidadedaPraçaMaislnfância.Esseinvestimentonãoapenasotimiza
o uso dos recursos públicos, mas também demonstra o compromisso da administração
municipal  com  a  melhoria  contínua  da  infraestrutura  urbana  e  com  o  bem-estar  da
comunidade. A gestão profissional dos serviços de manutenção assegura que os recursos
sejam utilizados de forma eficaz e que a praça permaneça em excelentes condições.

Considerando  a  relevância  da  Praça  Mais  lnfância  para  a  comunidade  do  bairro  Vila
Esperança, e a necessidade de garantir a segurança, a preservação e a gestão eficiente do
espaço, a contratação de uma empresa especializada em serviços de manutenção é uma
medida indispensável.  Esta decisão visa assegurar que a praça continue a ser um local
seguro  e  agradável  para  as  crianças  e  suas  famílias,  refletindo  o  compromisso  da
Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social com a qualidade de vida dos
cidadãos de Acopiara.

Diante do exposto, recomenda-se a aprovação da contratação da empresa especializada
para  a  realização  dos  serviços  de  manutenção  na  Praça  Mais  lnfância,  como  forma  de
atender às necessidades da comunidade e assegurar a integridade e a funcionalidade do
espaço público

2.2.  |ustificativa da escolha da modalidade.

Para  que  possamos  estabelecer  a  modalidade  adotaremos  o  critério  de  análise  do  escopo  dos
serviços no projeto de engenharia e o valor estimado para a contração. Assim, pelo método de exclusão
traçaremos um paralelo dentre as modalidades de licitação permitida.

Para  caracterizar  o  serviço  como  comum,  analisamos  as  suas  características,  cujos  padrões  de
desempenhoequalidadepossamserobjetivamentedefinidospeloedital,pormeiodeespecificaçõesusuais
no mercado.

Sendo,  no  presente  caso  uma  tarefa  demasiadamente  difícil  devido  se  tratar  de  uma  atividade
exclusivamente  técnica  e  de  engenharia,  que  traz  consigo  uma  enorme  carga  de  técnicas  e  cálculos  de
execução.

Emaquisiçõesecontrataçõesquepossuemcaracterizaçõesespecíficastornandoimpossíveise/ou
inviáveisaslicitaçõesnostrâmitesusuais,frustrandoarealizaçãoadequadadasfunçõesestatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, Dispensas de
LicitaçõesealnexigibilidadedeLicitação.Trata-sedecertamerealizadosobobediênciaaoestabelecidono
art.75,inciso1daLein.14.133/2021,ondeseverificaocasiãoemqueécabíveladispensadelicitação:

Art. 75. É dispensável a licitação:
I   -   para   contratação   que   envolva   valores   inferiores   a
R$100.000,00(cemmilreais),nocasodeobraseserviçosde
engenharia   ou   de   serviços   de  manutenção   de  veículos
automotores;
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Federal nQ  11.871 de

29 de dezembro de 202à, é de Rs iig.8i2,o2 (cento e dezenove mii oitocentos e doze reais e dois centavos).

No caso em questão o valor orçado para a referida obra é de R$ 40.853,73 (quarenta mil oitocentos
e cinquenta e três reais  e setenta três centavos)  verificando-se  então a  Dispensa de  Licitação  com  base
jurídica no Art. 75, Inciso 1, da Lei Federal 14.133/2021.

Cabe destacar que o valor atualizado do referido inciso por meio do Decreto

A  Praça  Pública  Mais  lnfância  em  Acopiara/CE  desempenha  um  papel  crucial  como  espaço  de  lazer  e
interação social para a comunidade local, especialmente para as crianças e suas famílias. A necessidade de
manutenção  e  recuperação  dessa  praça  é  evidente,  e  a  contratação  de  uma  empresa  especializada  em
engenhariaéasoluçãoidealparagarantirapreservaçãoeamelhoriadesteimportantepatrimôniopúblico.
A Secretaria  do  Trabalho  e  Desenvolvimento  Social  (STDS)  busca uma  solução  que  assegure  a  execução
eficaz e eficiente dos serviços necessários para a revitalização da praça.

A Praça Pública Mais lnfância é um bem público essencial que proporciona um ambiente seguro e acessível
para o lazer e o desenvolvimento social. No entanto, com o tempo, o desgaste natural e os danos causados
pelo uso constante têm comprometido a qualidade e a segurança do espaço. A manutenção e recuperação
adequadassãofundamentaisnãoapenasparapreservaraestéticaeafuncionalidadedapraça,mastambém
para garantir a segurança dos usuários e promover um ambiente inclusivo e agradável.
A contratação  de  uma  pessoa jurídica especializada em engenharia é a abordagem mais adequada  para
atender às necessidades da praça. As empresas especializadas têm a expertise necessária para lidar com as
complexidades dos serviços de manutenção e recuperação de espaços públicos. Entre as principais razões
para optar por uma empresa especializada, destacam-se:

Empresas com experiência comprovada em projetos similares garantem que os serviços sejam realizados
de  acordo  com as melhores práticas do  setor e normas técnicas vigentes. A expertise técnica permite a
identificação  e  a  resolução  eficaz  de  problemas  que  poderiam  ser  negligenciados  por  equipes  menos
experientes.

Umaempresaespecializadapodeotimizarousoderecursos,reduzirdesperdícioseimplementarsoluções
mais duradouras. Isso resulta em um melhor custo-beneficio a longo prazo, pois a qualidade do trabalho
reduz a necessidade de reparos frequentes e dispendiosos.

A manutenção  e recuperação  de espaços  públicos requerem conformidade com  uma série de normas  e
regulamentações,   incluindo   aspectos   de   segurança   e   acessibilidade.   Empresas   especializadas   têm
conhecimento e capacidade para garantir que todos os requisitos legais e técnicos sejam atendidos.

A empresa contratada  será  responsável  por  uma  gama  de  serviços,  incluindo  manutenção  preventiva  e
corretiva,recuperaçãodeáreasdanificadaseimplementaçãodemelhorias.0escopodosserviçosgarantirá
queapraçanãoapenassejarestauradaaoseuestadoideal,mastambémquerecebamelhoriasqueatendam
às necessidades e expectativas da comunidade.

Inspeções regulares e reparos necessários garantirão que a infraestrutura da praça permaneça em boas
condições, evitando problemas maiores e custos adicionais no futuro.

A  reparação  de  danos  estruturais  e  estéticos  restabelecerá  a  integridade  e  a  segurança  do  espaço,
melhorando a experiência dos usuários.

A  implementação  de  melhorias,  como  novos  equipamentos  e  aprimoramento  dos  sistemas  existentes,
atualizará a praça e tornará o ambiente mais atraente e funcional.

Agestãoeficazderesíduoseamanutençãodalimpezaserãoasseguradasduranteaexecuçãodosserviços,
promovendo um ambiente agradável e seguro.

Paragarantirqueosserviçosprestadosatendamaospadrõesesperados,aSTDSimplementaráumsistema
de monitoramento contínuo e avaliação periódica. Relatórios de progresso serão exigidos para assegurar a
transparência e a eficácia na execução das atividades.
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A  contratação  de  uma  pessoa  jurídica  especializada  na  prestação  de  serviços  de  engenharia  para  a
manutenção  e  recuperação  da  Praça  Pública  Mais  lnfância  é  uma  solução  estratégica  e  necessária.  A
expertise técnica, a eficiência na execução e a conformidade com normas são fundamentais para garantir a
revitalização  bem-sucedida  do  espaço.   Este  investimento  não  só  melhorará  a  qualidade  de  vida  da
comunidade local, mas também preservará um valioso espaço público para as gerações futuras.

+. " Cüiiiiqniiipb Bel±.SE]nmços Ê TÜRm ti.SDüb`m FO"EUDOR                   .

4.1.Trata-sedeserviçotécnicoespecializadodeengenhariaasercontratadomediantedispensadelicitação,
com fulcro no Art. 75, inciso 1, da lei federal nQ  14.133 de 01 de abril de 2021.
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos na lei ng 14.133/21, artigo 46, inciso
11, empreitada por preço global.
4.3.  A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da  Contratada  e  a
Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracterize  pessoalidade  e
subordinação direta.

5.1.  A  HABILITAÇÃO  FAR-SE-Á  COM  A VERIFICAÇÃO  DOS  DOCUMENTOS ADIANTE  RELACIONADOS,

DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE VALIDADE SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

5.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE |URÍDICA
a) Registro Comercial, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da |unta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da |unta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e,
no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus  administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da |unta onde opera com
averbação no registro da lunta onde tem sede a matriz.

c)    Inscrição  do  Ato  Constitutivo,  no  caso  de  sociedades  simples-exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de
Registro  das  Pessoas  Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercício;  devendo,  no  caso  da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro dás Pessoas |urídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

d)DecretodeAutorização,emsetratandodeempresaousociedadeestrangeiraemfuncionamentonoPaís,
eAtodeRegistrodeAutorizaçãoparaFuncionamentoexpedidopeloórgãocompetente,quandoaatividade
assim o exigir.

e) Documento de ldentidade (com foto) do(s) sócios).

f) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física "CPF" do(s) sócio(s).

5.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Provas de regularidade, em plena validade, para com:

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas |urídicas (CNP|);

c)  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d)ProvaderegularidadeparacomaFazendaFederal-CertidãoNegativadeDébitosRelativosaosTributos
Federais e a Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, na forma da lei;

e)ProvaderegularidadeparacomaFazendaEstadual-CertidãoNegativadeDébitosEstaduais,dodomicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

d)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal  -  Certidão  Negativa  de  Débitos  Municipais,  do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
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Regularidade  do  FGTS  -  CRF,  perante  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço,

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a |ustiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n.Q 5.452, de 19 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3Q da Lei n.g 12.440, de 7 de julho de
2011.

5.1.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação |udicial ou Extrajudicial, expedida por quem de
competêncianasededapessoajurídicaoucertidãonegativadeexecuçãopatrimonialexpedidanodomicílio
da pessoa fisica, ressalvado o disposto nos subitens abaixo:

a.1)  Na  ausência  da  Certidão  Negativa,  a  licitante  em  Recuperação  |udicial  deverá  comprovar  a  sua
viabilidade  econômica,  mediante  documento  (certidão  ou  assemelhado)  emitido  pela  instância  judicial
competente;  ou  concessão  ]udicial  da  recuperação,  nos  termos  do  artigo  58  da  Lei  11.101/2005;  9u
homologação  do  plano  de  recuperação  extrajudicial,  no  caso  da  licitante  se  encontrar  em  recuperaçao
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5Q da lei 11.101/2005.

a.2)  A  empresa  em  recuperação  judicial/extrajudicial  com  recuperação  judicial  concedida/plano  de
recuperaçãoextrajudicialhomologadodeverádemonstrarosdemaisrequisitosparahabilitaçãoeconômico-
financeira.

b)  BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios social, já exigíveis e
apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  licitante,  vedada  a  sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

c)  COMPROVAÇÃO  DA  BOA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  da  licitante  atestada  por  documento,  assinado  por

profissionallegalmentehabilitadojuntoaoConselhoRegionaldeContabilidadedasedeoufilialdalicitante,
comprovada através do Demonstrativo de Índices Financeiros, extraídos do balanço apresentado, para fins
de análise das condições financeiras da licitante:

c.1) Índice de Endividamento Total (IET):

Exigível Total

IET=

Ativo Total

c.2) Índice de Liquidez Corrente (ILC):

Ativo Circulante

Passivo Circulante

c.3) Índice de Liquidez Geral (ILG):

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)

c.4)  Os índices apurados são justificados pela necessidade de superávit econômico-financeiro  necessário
para cumprir compromissos que a  Licitante tenha que assumir,  caso lhe seja adjudicado  o  objeto  deste
certame  e  ainda  tendo  em  vista  a  relevância  do  serviço  público  objeto  desta  licitação,  e  com  vistas  à
qualidade, continuidade e confiabilidade dos serviços;

c.5)   Os  índices  de  que  trata  este  subitem  serão  calculados  pela  proponente  com  assinatura  de  seu
responsável.

d) Apresentar a Certidão de Regularidade Profissional do contador comprovado seu registro no Conselho
Regional de Contabilidade.
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e)  0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura
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o,
e de encerramento do Livro Diário, todos

registrados e autenticados na J-unta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por
contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa.

f)  Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do
livro  Diário,  transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de  escrituração contábil digital,
respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB vigente.

g)0balançopatrimonialapresentadodeverácorresponderaostermosdeaberturaeencerramentodoLivro
Diário apresentado.

h) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e em
jornal de grande circulação e do registro na |unta Comercial.

i) No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura  acompanhado  dos  termos  de  abertura  e  de  encerramento  devidamente  registrados  na  |unta
Comercial,constando,ainda,nobalanço,onúmerodoLivroDiárioedasfolhasnosquaisseachamtranscrito
ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

j)  No  caso  de sociedade simples  e cooperativa,  o balanço patrimonial deverá ser inscrito  no  Cartório  de
RegistroCivildePessoas|urídicas,assinadoporcontadorregistradonoConselhoRegionaldeContabilidade
e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento
convocatório.

k)  0  licitante fica obrigado  a comprovar,  na data de apresentação das propostas, por intermédio de  seu
Balanço  Patrimonial, que possui  Capital ou  Patrimônio  Líquido  Mínimo  correspondente a  10%  (dez  por
cento) do valor global proposto para o objeto licitado.

5.1.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a)  Prova de Registro da Pessoa |urídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -CREA ou
Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo  -  CAU,  que  conste  responsável(eis)  técnico(s)  com  aptidão  para
desempenho  de atividade pertinente e  compatível  com  o  objeto  desta licitação.  Deverá ser apresentada
também Certidão de Registo de Pessoa Física Responsável Técnico pela Licitante;

Capacitação Técnica Profissional:

A)            Comprovação da pROPONENTE possuir como Responsável Técnico e em seu quadro permanente,
na  data  prevista  para  entrega  dos  documentos,  os  profissionais  de  nível  superior,  em  situação  regular
perante o conselho equivalente,

b) Comprovação de que o (s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) pertence(m) a empresa se fará através
de um dos documentos a seguir relacionados:

b.1) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos.

b.2)  Para  diretor,  mediante  a  apresentação  da  ata  de  eleição  e  posse  da  atual  diretoria,  devidamente
registrada junto ao órgão competente.

b.3)Seoresponsáveltécniconãoforsócioe/oudiretordaempresa,acomprovaçãoseráatendidamediante
aapresentaçãodacópiadaCarteiradeTrabalhoePrevidênciaSocial(CTPS)devidamenteassinada.

b.4) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum.

b.5) Contrato de trabalho devidamente registrado no Conselho competente.

5.1.5. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃ0

5.1,5.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a serr\\
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fixado nos anexos do edital;

5.1.5.2 Declaração que até a presente data não foi declarada inidônea;

5.1.5.3Declaraçãodequetemplenoconhecimentodascondiçõesnecessáriasparaaprestaçãodosserviços.

5.1.5.4  Declaração  do  contratante  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições  necessárias  para  a
prestação do serviço.

E':    _`.à

6.1

6.2
úteis;
6.3
6.4
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o prazo para iníc`io da euxecução ão objeto a partir da assinatura do contrato, é de 05  (cinco) dias
_  --__ ---- T___     _     _

0 prazo de execução do serviço é de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período;
Os serviços deverão ser executados de segunda a sexta feira e aos finais de semana sempre que

houver a necessidade da Secretaria.
6.5          0s procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, devem seguir ao descrito nesse
projeto básico e no projeto de engenharia;

7.1           Para   a   perfeita   execução   dos   sewiços,   a   Contratada   deverá   disponibilizar   os   materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  nas  quantidades  estimadas  e  qualidades  a  seguir
estabelecidas,   promovendo   sua  substituição   quando   necessário   de   acordo   com   o   estabelecido   nas
composições do projeto de engenharia;

8.1           Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2           Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

8.3           Notificar   a   Contratada   por   escrito   da   ocorrência   de   eventuais   imperfeições,   falhas   ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4          Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Projeto Básico;

8.5          Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada.

8.6          Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como:

8.6.1       exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
8.6.2       direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
8.6.3       considerar os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais  do  próprio  órgão  ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8.7           Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

8.8          Realizaravaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.9           Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  prefeitura  Municipal  para  adoção  das  medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
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Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebiménto, contratos e aditamentos, reiatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;

8.11        Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

8.12        Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,  apresentem
condições  adequadas  ao  cumprimento,  pela contratada,  das  normas  de  segurança  e  saúde  no  trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.13        Não  permitir  que  os  empregados  da  Contratada  realizem  horas  extras,  exceto  em  caso  de
comprovada  necessidade  de  serviço,  formalmente  justificada  pela  autoridade  do  órgão  para  o  qual  o
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

8.14        fiscalizar    mensalmente,    por    amostragem,    o    cumprimento    das    obrigações    trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:
8.14.1    A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-
transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
8.14.2     0  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS  dos  empregados  que  efetivamente
participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;
8.14.3    0 pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data
da extinção do contrato.

9.1           Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Projeto  Básico  e  de  Engenharia,  e  de  sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade
e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

9.2          Reparar, corrigir, removerou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.3           Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em  sua  integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a  descontar  da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.4          Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5           Vedar a  utilização,  na  execução  dos  serviços,  de  empregado  que seja  familiar de  agente  público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;

9.6          Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)certidõesquecomprovemaregularidadeperanteaFazendaMunicipalouDistritaldodomicílioousede
do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, conforme alínea "c" do item  10.2 do Anexo VIII-B da
lN SEGES/MP n. 5/2017;

9.7            Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em Acordo,  Convenção,  Dissídio
Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por todas  as  obrigações
trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;-fâÃF-±EI
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9.8 Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro) horas,  qualquer  ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9          Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus  prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.10        Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11        Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.12        Promover  a  organização  técnica  e  administrativa  dos  serviços,  de  modo  a  conduzi-los  eficaz  e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo
determinado.

9.13        Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçõesdosPoderesPúblicos,mantendosemprelimpoolocaldosserviçosenasmelhorescondições
de segurança, higiene e disciplina.

9.14        Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

9.15        Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendizparaosmaioresdequatorzeanos;nempermitirautilizaçãodotrabalhodomenordedezoitoanos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16         Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as  obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Projeto Básico;

9.17        Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa  com  deficiência ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  bem  como  as  regras  de  acessibilidade
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nQ
13.146, de 2015.

9.18        Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.19        Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  tais  como  os
valores  providos  com  o  quantitativo  de  vale  transporte,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste Projeto Básico.

9.20        Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

9.21        Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a  observância  às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.22        Assegurarà coNTRATANTE:

9.22.1    0  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as  eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

9.22.2     0s  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da  documentação
produzidaecongêneres,edetodososdemaisprodutosgeradosnaexecuçãodocontrato,inclusiveaqueles
produzidos  por  terceiros  subcontratados,  ficando  proibida  a  sua  utilização  sem  que  exista  autorização
expressadaContratante,sobpenademulta,semprejuízodassançõescivisepenaiscabíveis.

9.23        Disponibilizar à contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção lndividual -EPI, quando for o caso;

9.24        Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
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das Leis do Trabalho (CLT) deverão

apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

9.25.1    relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

9.25.2     Carteira de Trabalho e  Previdência Social  (CTPS)  dos empregados admitidos  e dos  responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

9.25.3    exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

9.25.4    declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas
e sociais decorrentes do contrato;

9.25.5    0s documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se
vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do
contratodeprestaçãodeserviçosdeveserdevidamentecomunicado,comtodaadocumentaçãopertinente
ao   empregado   dispensado,   à   semelhança   do   que   se   exige   quando   do   encerramento   do   contrato
administrativo.

9.26       Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale
transporte.

9.27        Substituir, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e
licenças,  o  empregado  posto  a  serviço  da  Contratante,  devendo  identificar  previamente  o  respectivo
substituto ao Fiscal do Contrato;

9.28        Fornecer,   sempre   que   solicitados   pela   Contratante,   os   comprovantes   do   cumprimento   das
obrigaçõesprevidenciárias,doFundodeGarantiadoTempodeServiço-FGTS,edopagamentodossalários
e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

9.28.1    A  ausência  da  documentação  pertinente  ou  da  comprovação  do  cumprimento  das  obrigações
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em
valorproporcionalaoinadimplemento,mediantepréviacomunicação,atéqueasituaçãosejaregularizada,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.28.2    Ultrapassado  o  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contados  na  comunicação  mencionada  no  subitem
anterior,  sem  a  regularização  da  falta,  a  Administração  poderá  efetuar  o  pagamento  das  obrigações
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.29        Efetuar  o  pagamento  dos  salários  dos  empregados  alocados  na  execução  contratual  mediante
depósito  na  conta  bancária  de  titularidade  do  trabalhador,  em  agência  situada  na  localidade  ou  região
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento
por  parte  da  Contratante.  Em  caso  de  impossibilidade  de  cumprimento  desta  disposição,  a  contratada
deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a
realização do pagamento.

9.30       Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto
nas   faturas   e   realizar   os   pagamentos   dos   salários   e   demais   verbas   trabalhistas   diretamente   aos
trabalhadores,  bem  como  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS,  quando  não  demonstrado  o
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das
sanções cabíveis.

9.30.1    Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta
da   documentação   pertinente,   tais   como   folha   de   pagamento,   rescisões   dos   contratos   e   guias   de
recolhimento),  os  valores  retidos  cautelarmente  serão  depositados  junto  à  |ustiça  do  Trabalho,  com  o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

9.31        Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente;

As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação
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9.32 alocados, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas
à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.33        Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da Administração;

9.34        Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a  Contratada  relatar  à  Contratante  toda  e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.35         Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,
adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.35.1    viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias
foram recolhidas, no.prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou
da admissão do empregado;
9.35.2    viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no
prazo  máximo  de  60  (sessenta)  dias,  contados  do  início  da  prestação  dos  serviços  ou  da  admissão  do
empregado;
9.35.3     oferecer  todos  os  meios  necessários  aos  seus  empregados  para  a  obtenção  de  extratos  de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.36        Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la
na execução do contrato;

9.37        Comprovar,  ao   longo  da  vigência  contratual,  a  regularidade  fiscal  das   microempresas  e/ou
empresas  de  pequeno  porte  subcontratadas  no  decorrer  da  execução  do  contrato,  quando  se  tratar da
subcontratação prevista no artigo 48,11, da Lei Complementar n.123, de 2006.

9.38        Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando
o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar
a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente
subcontratada.

9.39        Responsabilizar-se  pela  padronização,  pela  compatibilidade,  pelo  gerenciamento  centralizado  e
pela qualidade da subcontratação.

9.40        Realizar   a   transição   contratual   com   transferência   de   conhecimento,   tecnologia   e   técnicas
empregadas,semperdadeinformações,podendoexigir,inclusive,acapacitaçãodostécnicosdacontratante
ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

10.1

Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados

É permitida a subcontratação parcial do objeto,até o limite de 300/o (trinta por cento) do valor total

do contrato, nas seguintes condições:

10.2        A  subcontratação  depende  de  autorização  prévia  da  Contratante,  a  quem  incumbe  avaliar  se  a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

10.3        Em qualquer hipótese de subcontratação,  permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e  coordenação  das  atividades  da
subcontratada,  bem  como  responder  perante a  Contratante  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

11.1        É admissível a fusão, cisão ou incorporação dacontratadacom/em outrapessoajurídica, desde que
sejamobservadospelanovapessoajurídicatodososrequisitosdehabilitaçãoexigidosnesteProjetoBásico;
sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto

^       . _   ___________  ]_   ^J..`:_:.+..~ã^  À  r^n+:niiiAaria ri/`  rnnfrat.n_
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12.1        0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feitos pelo servidor: Francisco
Freitas Souza, Portaria 002/2024 e consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços,
dos  materiais,  técnicas  e  equipamentos  empregados,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na
forma dos arts.117 e 140 da Lei n914.133, de 2021.

12.2        0  representante  da  Contratante  deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento  e
controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3        A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Projeto Básico.

12.4       A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada.

12.5        A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente  com  o  documento  da  Contratada que contenha  a  relação  detalhada  deles,  de
acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.6        0 representante da contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
asprovidênciasnecessáriasaofielcumprimentodascláusulascontratuais,conformeodispostonos§§19e
2Q do art.117 da Lei nQ  14.133, de 2021.

12.7        0   descumprimento   total   ou   parcial   das   obrigações   e   responsabilidades   assumidas   pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

12.8        As  atividades  de  gestão  e  fiscalização  da  execução  contratual  devem  ser  realizadas  de  forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

12.9        A fiscalização  técnica  dos  contratos  avaliará  constantemente  a  execução  do  objeto  e  utilizará  o
lnstrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração Pública, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a)  não  produzir  os  resultados,  deixar  de  executar,  ou  não  executar com  a  qualidade  mínima  exigida  as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.9.1    A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

12.10     Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.11     0 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da coNTRATADA a avaliação da execução do objeto
ou,seforocaso,aavaliaçãodedesempenhoequalidadedaprestaçãodosserviçosrealizada.

12.12     Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA  materialize  a  avaliação  de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.13     A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade  da
ocorrência,resultanteexclusivamentedefatoresimprevisíveisealheiosaocontroledoprestador.

12.14     Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação
à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis  previstos  nost\-
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indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
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sanções à CONTRATADA de acordo com as

regras previstas no ato convocatório.

12.15     0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

12.16     A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da coNTRATADA,
inclusive  perante  terceiros,  por qualquer irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implicacorresponsabilidadedaCONTRATANTEoudeseusagentes,gestoresefiscais,deconformidadecom
o art.120 da Lei nQ  14.133, de 2021.

13.1         A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos
termos abaixo.

13.2        No prazo de até 5 dias úteis do adimplemento da parcela, a coNTRATADA deverá entregar toda a
documentação   comprobatória   do   cumprimento   da   obrigação   contratual,   composta   do   Oficio   de
encaminhamentodamedição,àautoridadecompetente,InstrumentodeMediçãoAssinadopeloEngenheiro
Responsável pela Empresa, para atesto de engenheiro fiscalizador, diário de Obras, Cadastro Nacional de
Obras,DiáriodeObras,RelatórioFotográfico,comprovaçãodequitaçãodasobrigaçõessociaisetrabalhista,
podendo   essa   documentação,   se   solicitado   pelo   Controle   lnterno,   ser   complementada   com   outros
documentos;

13.3        0 recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima,
da seguinte forma:

13.3.1    A  contratante   realizará  inspeção   minuciosa  de  todos   os  serviços   executados,   por  meio   de
profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com  a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

13.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato  irá  apurar  o  resultado  das  avaliações  da  execução  do  objeto  e,  se  for  o  caso,  a  análise  do
desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

13.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no  Recebimento
Provisório.

13.3.1.3 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

13.3.2     No prazo de até 10 di.as corri.dos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em  consonância  com  suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.3.2.1quandoafiscalizaçãoforexercidaporumúnicoservidor,orelatóriocircunstanciadodeveráconter
oregistro,aanáliseeaconclusãoacercadasocorrênciasnaexecuçãodocontrato,emrelaçãoàfiscalização
técnicaeadministrativaedemaisdocumentosquejulgarnecessários,devendoencaminhá-losaogestordo
contrato para recebimento definitivo.

13.3.2.2Será   considerado   como   ocorrido   o   recebimento   provisório   com   a   entrega   do   relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

13.3.2.2.1              Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser  procedida
tempestivamente,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento   provisório  no  dia  do
esgotamento do prazo.
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10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contratodeveráprovidencia`ror-ecebimentodefinitivo,atoqueconcretizaoatestedaexecuçãodosserviços,
obedecendo as seguiintes diretrizes:

13.4.1     Realizara análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

13.4.2     Emitir Termo  Circunstanciado para efeito  de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

13.4.3    Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no lnstrumento de Medição (IM), ou instrumento substituto.

13.5        0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízosresultantesdaincorretaexecuçãodocontrato,ou,emqualquerépoca,dasgarantiasconcedidase
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

13.6        0s   serviços   poderão   ser   rejeitados,   no   todo   ou   em   parte,   quando   em   desacordo   com   as
especificaçõesconstantesnesteProjetoBásicoenaproposta,devendosercorrigidos/refeitos/substituídos
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

14.1        0  pagamento  será efetuado  pela contratante no  prazo  de  20  (vinte)  dias  corridos,  contados  do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

14.2        A emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura será precedida do  recebimento  definitivo  do serviço,  conforme
este Projeto Básico

14.3        A   Nota   Fiscal   ou   Fatura   deverá   ser   obrigatoriamente   acompanhada   da   comprovação   da
regularidade fiscal à documentação mencionada no art. 68 da Lei ng 14.133, de 2021.

14.4        0  setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

14.4.1     oprazo devalidade;

14.4.2     adatadaemissão;

14.4.3     os dados do contrato e do órgão contratante;

14.4.4    o período de prestação dos serviços;

14.4.5     ovalorapagar;e

14.4.6     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.5        Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

14.6        Nos termos  do  item  l,  do Anexo vIII-A da  lnstrução  Normativa sEGES/Mp  nQ  05,  de  2017,  será
efetuada  a retenção  ou  glosa no  pagamento,  proporcional à irregularidade verificada,  sem  prejuízo  das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.6.1 não produziu os resultados acordados;

14.6.2deixoudeexecutarasatividadescontratadas,ounãoasexecutoucomaqualidademínimaexigida;

14.6.3     deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.7        Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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condições de habilitação exigidas neste Projeto Básico.

14.9        Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

14.10     Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa n9 3, de 26 de abril de 2018.

14.11      Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.12     Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

14.13     Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

14.13.1  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,  devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

14.13.2  Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente,

14.14     Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação  aplicável,  em
especialaprevistanoartigo31daLei8.212,de1993,nostermosdoitem6doAnexoXldaINSEGES/MPn.
5/2017, quando couber.

14.15     É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.

14.16     A parcela mensal a ser paga a ti'tulo de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no
primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.

14.16.1  Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação
contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais
por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual.

14.16.2  A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo.

14.16.3  Caso  tenha  ocorrido  a  incidência  parcial  ou  total  dos  custos  com  aviso  prévio  trabalhado  e/ou
indenizado  no  primeiro  ano  de  contratação,  tais  rubricas  deverão  ser  mantidas  na  planilha  de  forma
complementar/proporcional,devendooórgãocontratanteesclarecerametodologiadecálculoadotada.

14.17     A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-
transporte  em  relação  aos  empregados  da  Contratada  que  expressamente  optaram  por  não  receber  o
benefício previsto na Lei nQ 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nQ 95.247, de
17 de novembro de 1987.

15.1.Os preços são fixos e irreajustáveis.

16.1.       Comete infração administrativa nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021, a coNTRATADA que:

16.1.1.   Inexecutar   total   ou   parcialmente   qualquer   das   obrigações   assumidas   em   decorrência   da
contratação;
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16.1.2.   ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.3.   fálhar ou fraudar na execução do contrato;

16.1.4.    comportar-se de modo inidôneo; ou

16.1.5.    cometer ffaude fiscal.

16.2.       Pela  inexecução  total   ou   oarcial   do   objeto   deste   contrato,   a  Administração   pode   aplicar  à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1.   Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas  fàltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam  prejuízos  significativos  para  o
serviço contratado;

16.2.2.    Multade:

16.2.2.1.                 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  0,2%  (dois  décimos  por  cento)  por  dia  sobre  o  valor
adjudicado  em  caso  de atraso na execução  dos serviços, limitada a incidência a  15  (quinze)  dias. ApÓs  o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

16.2.2.2.                 0,1% (um décimo por cento) até l0% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial
da obrigação assumida;

16.2.2.3.                 0,1% (um décimo por cento) até l5% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;

16.2.2.4.                0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

16.2.2.5.                0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento).
0atrasosuperiora25(vinteecinco)diasautorizaráaAdministraçãoCONTRATANTEapromoverarescisão
do contrato;

16.2.2.6.                as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

16.2.3.   Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

16.2.4.    Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a
própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

16.3.       As  sanções  previstas  acima poderão  ser aplicadas  à  coNTRATADA juntamente com  as  de  multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4.       Para efeito de aplicação de multas, às inffações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas l e
2:

Tábela 1
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Gmu CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de  causar  dano  fisico,  lesão  corporal  ou  consequências  letais,  por 05
ocorrência;

2
Suspender ou interromper, salvo mot]vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 04
unidade de atendimento;

3 Manter fiincionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por seiviço e por dia;
02

5
Retirarfuncionáriosouencarregadosdoserviçoduranteoexpediente,semaanuênciapréviadoCONTRATANTE, 03

por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrarecontrolar,diariamente,aassiduidadeeapontualidadedeseupessoal,porfiincionárioepordia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

8
Substituir empregado  que se conduza de modo  inconveniente ou  não atenda às  necessidades do  serviço, por 01
flincionário e por dia;

9
Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  Projeto  Básico  e  seus  Anexos  não  previstos  nesta  tabela  de  multas,  após 03
reincidência fomalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrencia;

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no Projeto Básico/contrato;
01

11 Providenciar treinamento para seus fiincionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
01

16.5.       Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  156,  da  Lei  nQ   14.133,  de  2021,  as  empresas  ou
profissionais que:

16.5.1.   tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

16.5.2.   tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.5.3.   demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

16.6.       A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei
nQ  14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nQ 9.784, de 1999.

16.7.       As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.7.1.   Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8.       Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela  conduta  do
contratado,aUniãoouEntidadepoderácobrarovalorremanescentejudicialmente,conformeartigo419do
Código Civil.

16.9.       A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
doinfrator,ocarátereducativodapena,bemcomoodanocausadoàAdministração,observadooprincípioda
proporcionalidade.

16.10.    Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  prática  de  infração
administrativatipificadapelaLeinQ12.846,delQdeagostode2013,comoatolesivoàadministraçãopública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade dahJ'
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despacho  fundamentado,  para  ciência  e
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decisão   sobre   a   eventual   instauração   de   investigação   preliminar   ou   Processo   Administrativo   de
Responsabilização - PAR.

16.11.    A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração  Pública nacional ou estrangeira nos termos da  Lei  ng  12.846,  de  lQ  de agosto  de  2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.1.        As   despesas   decorrentes   do   objeto   deste  Termo  correrão   à  conta   de   recursos   específicos,
consignados na seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0701.08.244.0807.2.033 -ELEMENTO  DE  DESPESA:
3.3.90.39.00. Fonte de Recurso:  1661

18.1        0 Contrato poderáserrescindido:

18.1.1     por ato  unilateral  e  escrito  da Administração,  nas  situações  previstas  nos  do  art.  138  da  Lei  ng
14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art.139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

18.1.2     Nostermosdoart.137, daLeinQ 14.133,de l993.

18.2        0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à coNTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

18.3        A CONTRATADA reconhece os direitos da coNTRATANTE em caso de rescisão administrativa.

18.4        0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

18.4.1     Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.4.2     Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.4.3     Indenizações e multas.

19.1        0s   casos   omissos   serão   decididos   pela   CONTRATANTE,   segundo   as   disposições   contidas
estabelecidas na Lei nQ 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nQ  8.078,  de  1990  -  Código  de  Defesa  do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

20.1        É vedado à coNTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
20.2         É permitido à coNTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de contrato para qualquer operação
financeira.
20.3        cessão de crédito, a ser feita mediante celebração determo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  cessionária,  bem  como  da  certificação  de  que  a  cessionária  não  se
encontraimpedida'delicitarecontratarcomoPoderPúblico,conformealegislaçãoemvigor.
20.4        A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)
pela execução  do  objeto  contratual,  com o  desconto  de eventuais multas,  glosas  e prejuízos  causados  à
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento
direto previ.stos na IN SEGES/ME nQ 5, de 2017, caso aplicáveis.

21.1         Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.
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À contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as seguintes disposições:

22.1.1     A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa;

22.1.2    As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico e Projeto de Engenharia, seus eventuais
anexos e à proposta da CONTRATADA;

22.1.3    A CONTRATADA deve manter,  durante toda a execução  do  contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

Acopiara/CE, 02 de setembro de 2024

L-i=
SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

_ 1. R®sponsáv®l Técnlco
LUCAS GOMES DA SILVA

®

ART OBRA / W
NO CE2024148!

F''s

INICIAL

'NR:c®EB2#2l±E"Z##icpk-

Título profissional:     ENCENHEIRO CIVIL

2. Datlos do Contmo

RNP:  0621528"
Regisúo:  366792CE

Contratante:   Pr®f®l.ura munlclpal d® Acoplara
AVEl.lD^ Paullim F®llx

Complem®nto:

Cidade: ACOPIAFtA

Contrato:  Nao ®sp®clficado
Valor    R$ 40.853,73

Bairro:  C®ntro

uF: CE

Celebrado em:
Tipo de contratante:   P®®soa JLirldlca d® Dlr®ito Públlco

Ação lnstitucional:   NENHullA - NÁO OPTANTE

_ 3. Dados da Obra/S®n/lço
RUA RUA DO NATADOURO

Complemento:
Cidade: ACC»LAFtA

Data de lnfcio:   09m9/2024

CPF/CNPJ:  07.847.37®/0001-19

NO:   362

CEP: 63560000
ART vinculada:   CE20231201.79

NO:  S"

BairTo:  VIL^ ESPEFtAIIÇA

UF: CE                                         CEP: 63560000

Previsão de témino: 09/10ft024                   Coordenadas Geográficas:  J6.098398, 49.463429

Finalidade:  SEN DEFINIÇÃO

Proprietário:   Pnebft`m munlclpal d® Acopiara

4. AÜ`ridad® Técnla

Código:  Não Esp®clflcado
CPF/CNPJ:  07.847.379/0001 -19

14 -Ebbomção
35  -  Elaboração  de  oiçamento  >  CONSTRUçÃO  CIVIL  >  EDIFICAÇÕES  >  DE  EDIFICAÇÃO  >
#1.1,1.4 -EM MATERIAIS MISTOS

18 - Fiscalização

49 -Exe"ção de obm > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAçÓES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.4 -EM
MATERIAIS MISTOS

5. Obs®waçõü

Quantk]ade

4.600,00

Quantidado
4.600,00

Após a conclusão das ativk)ades técnicas o pooflssional deve pToceder a baixa dest] ART

Unkmde

m2

Unidade

m2

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PFUÇA MAIS INFÂNCIA, NO BAIRRO VILA ESPEFWNÇA, ACOPU\RA - CE

L"1

9. lnft,,'',açõ..

Pr.blm munlclpal de Acoplan -CNPJ: 07447.37®moo1 -19

• A ART ó válida somonte quando quftada, medianto apresentação do compiovanto do pagamonto ou conferôíicia no sito do Crea.

_   10.VaLor

Vak)r da ART:  R$ 9®,64           Registrada em:   2am8/2024 Valor pago:  R$ 99,64           Nosso Número:   8217293823

A aut®nticidado dütÉi ART pcd® 8er vorificada ®m: htlps://aeam.sltac.c"n.brmi"icn/. mn a chave: 2Zb"
lmpiesso tmi: 29/08A2024 às 08:27:12 por: . ip: 167.250.13823

~.qeace.org.br            falooonosco@cmaco.org.bí

Tel:   (85) 3453ó800              FaD(:  (85) 3453-5804
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^iãm`-^. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA                              .`.'```--``   9|# ``   _
OBF" SERvlços DE MANUTENÇÃO PFUÇA MAIS INFÃNCIA DATA : i5"r2o24                          BDi : 26,45%    á!/

FONIE                              VERSAO                               lloR^            l.ES
DESCF`IÇÃO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RECUPEFUÇÀ0 0A FRAÇA MAIS

SEINFRA              0CZ8.1 CO^l DESohlEF`ÀÇÃ0                84,44%           .7,48%
lNFÀNCIA

LOCAL: BAIRRO VILA ESPERANÇA, ACOPIARA - CE
SINApl            2024m7 COM txsoNERAÇÃ0            85,72%          46,e3%

CLIENTE: PREFEITURA MUNlapAL DE ACOPLAFU - CE

rTEN cÓ"GO DESCRlçÃO Fol«E uNID QU-ADE uNiEÇ8RS
PREçOTOTALRS

1 P"Tulu R$ 20.360.56

1,1 C1615 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAFiEDES INTERNAS S/MASSA SEINFRA M2 40,00 R$ 21.07 R$ 842,80

1.2 C1614 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAF`EDES EXTERNAS S/MASSA SEINFRA M2 267,82 R$ 22,85 R$ 6.1 19,69

1.3 102213
PINTURA VERNIZ (lNCOLOR) ALQUIDICO EM MADEIRA. SINApl M2 248.55 R$ 20,64 R$ 5.130,07
USO IN"RNO E EXTERNO. 2 DEMÃOS. AF  01/2021

1.4 C1280 ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE MADElfu SEINFRA M2 21.00 R$ 24,64 R$ 517,44

1.5 C1279 ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE FEF`F`0 SEINFRA M2 165,80 RS „.42 R$ 7.364,84

1.6 C1910
PINTUFU Pn>H50 A BASE LATEX ACRILlco, TIPO SEINFFLA M2 367,06 R$ 25,57 R$ 9.385,72'.NOVACOR-

2 PLSO R$ 551 '„

2.1 102988

RECOMPOSIÇAO DE PAVIMENTO EM PISO

S'NApl M2 10,00 R$ 55,14 R$ 551 ,40
lNTERTFUVADO, COM REAPROVEITAMENT0 DOS BLOCOS
lNTERTFLAVADOS, PAFU FECHAMENTO DE VALAS -
lNCLUS0 RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL.
AF   12/2020r,, EQuipi"Emos R$ 1.3e7,65

3.1 12035
TELA DE ARAME GALVANtzADO DE 2-(5 X 5 CM) FIO N.12 SEINFFU M2 33,00 R$ 42,05 R$ 1.387,65
(2.77MM BWG)

4 lNSTALAçÕES ELÉTRICAS R$ 1.00®,60

4.1 C1774 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO ATE 250W (SUBSTITulçÃ0) SE'NFFU UN 15,00 R$ 67,24 R$ 1 .008,60

VMCxt B0l TOTM:             R$ 8.545,52

V^LOR ORç^.lEl\lTO:           R$ 32308;Z1

VJuCR TOT^L:          RS «J}53,73

®

Páolna:  1



COMIÇ:eÃ^

^iã;-^. RESUMO Do oRÇAMENTo                            [,_  É-£n£#±t;*+;::,tí,
OBFu SERvlços DE MANUTENÇÃO PFUçA MAIS INFÀNCIA D^TA : i5oar2o24                   -'meQA5i     C4Z7T

FCNTE                       `n:RaAo                        i.OR^         liB      /J7--`
DESCRlçÃO: SEF`Vlços DE MANUTENÇÃO E RECUPEFUçÃO DA PRAÇA MAIS

SEINFRA             028.1  Colll DESONERAÇÃ0               84 ,«%          47,4e%lNFÀNCIA

LOCAL: BAIRRO VILA ESPERANÇA. ACOPIARA - CE SIN^Pl             2024m7 COM HSONEF`^ÇÃ0            85.72%          46.83%

CLIEm: PREFEITUFU MUNICIPAL DE ACOPIAFU - CE

CÓDIGO     DESCRlçÃO                                                                                                                                                                                                                       PREçO TOTAL             %

1                     P"TURA

2P60

3                      EQUIP^NENTOS

4                     "STALAçÕES ELÉTRICAS

5                       B®n®flclos o D®sp®sas lndlr®las (BDl)

R$ 29360,56          90,8e%

R$ 551,40              1,71%

Ft$ 1.387.65              4,30%

R$ 1.008,60              3,12%

R$ 8.545,52          2645%

V^LCN` B0l TOT^l:              R$ 8.545,52         100,00%

VALCN` ORÇ"ENTO:            R$ 32.308JZI

V^LOR TOT^L:            R$ 40.853,73

Página: 2
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^i5;-^. MEMÓRiAS DE CÁLcuLo                            F,s.  DE Lj'Cí?:J€.Íj,é±}n
OBfu SEF`VIÇOS DE MANUTENÇÃO PFUçA MAIS INFÃNCIA DATA :  15"2024                             BI)l : ZÕ:7596'*.' -Y. +.

FaNTE                      vERSAo                      m^         NES      C/
DESCRlçÃO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RECUPEFUçÃO DA PFtAÇA MAIS

SEINFRA            028.100W OESONERAÇÃ0               84,«%          47.48%
lNFÂNCIA

LOCM: BAIRRO VILA ESPERANÇA. ACOPIARA - CE
siNApi            2o24m7 cow HsoNEFtAÇAo           sS,72%         46ü%

CLIEmE: PF`EFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA - CE

1.1. C1615 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES INTERNAS S/MASSA (M2)

PERIMETF{0 ALTURA QTD

SALA 01 PERIMETRO*ALTURA 9.0000" 2.50000000 22.50

SALA 02 PERiMETRO.ALTURA 7,00000000 2,50000000 17,50

40,00

1.2. C1614 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES EXTERNAS S/MASSA (M2)

PERIMETF`O AL"RA QTD

SALA 01  E 02 PINTURAEXTERNA PERIMETRO.ALTURA 15,54000000 3.00000000 46.62

BANHEIROS MASCULINO.FEMININOEFRALDARloPINTURAEXTENA PERIMETRO.ALTURA 16.40000000 3,00000000 49.20

PORTICO DE ENTRADA PERIMETRO.ALTURA 2,00000000 3.00000000 6.00

MU RETAS EXTERNAS PERIMETRO*ALTURA 80,00000000 0,50000000 40,00

U RETAS INTERNAS PERIMETRO*ALTURA 180.00000mo 0,70000000 126,00

267,82

1.3.102213 PINTURA VERNIZ (lNCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIFU, USO INTERNO E EXTERNO, 2 DEMÃOS.
AF  01/2021  (M2)

COMPRIMEN LARGUFU QUANTIDAD FATOR QTD

BANCOS DE MADEIRA COMPRIMENTO.lARGURA*QUANTIDADE*FATOR 3,00000000 0.70000m 22,00000000 1,00000000 46,20

ENCOSTO DOS BANCOS COMFmlMENTO.LARGUFU.QUANTIDADE.FATOR 1 ,50000000 0,50000000 22,00000000 1 ,00000000 16,50

CAfuMANCHÃ0 COMPRIMENTO.LARGUFU\*QUANTIDADE*FATOR 17,00000000 4,00000000 1 ,00000000 2.00000000 136.00

ESCORREGADOF` DU PLO COMPRIMENTO.LAF`GUFU.QUANTIDADE.FATOFl 9,60000000 1,50000000 1,00000000 2,00000000 28,80

ESCORREGADOR COM COMPRIMENTO.LAR 3,70000000 0,70000000 2,00000000 2,00000000 10,36

BALNÇ0 GUFU\.QUANTIDADE*FATOR

GANGORIU COMPRIMENTO.LARGURA*QUANTIDADE*FATOR 2,50000000 0,20000000 2.00000000 2,00000000 2,00

CASTELO coMPF2lMErmo*LARGUFU.QUANTIDADE.FATOR 3,95000000 1,1000m 1,00000000 2,00000000 8,69

248,55

1.4. C1280 ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE MADEIRA (M2)

LARGURA ALTUFU COEFICIENT QTD

SALA 01 LARGufu.ALTURA.COEFICIENTE 0,80000000 2.10000000 2,50000000 4,20

SALA 02 LARGURA.ALTURA.COEFICIENTE 0,80000000 2,10000000 2.50000000 4.20

WC hMSCULINO LARGufu.MTURA.COEFICIENTE 0,80000000 2]10000000 2,50000000 4,20

WC FEMININO LARGURA.ALTUFm.COEFICIENTE 0,8000mo 2,10000000 2,50000000 4.20

FRAUDÁRIO LARGURA.ALTURA.COEFICIENTE 0,80000000 2,10000000 2,50000000 4,20

21 ,00

1.5. C1279 ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE FERRO (M2)

Páoina: 3



^iãM`-^. MEMÓRiAS DE CÁLCULO                          Fjs.E±-j-À/
OBRA: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PFtAÇA MAIS INFÀNCIA D^TA :  15m8/2024                             BDI : z6ii5%

FtwTE                    `msAo                    mR^        m c2/
DESCRlçÀO:

FNEFRÀY:83|SDEMANUTENÇÃOERECUP"çÃODAPRAÇAMAis stlNFRA           028.1 COW OEsmm^çÃ0             84,«%         47,48%

slN^pl            2o24m7 cow oEsohx:R^çÃo            85.72%          48.83%LmM: BAIRRO VILA ESPERANÇA. ACOPIARA - CE

CLIENTE: PF`EFEITufu MUNICIPAL DE ACOPIARA - CE

COMPF`lMEN ALTUFU LADOS QTD

PINTURA ALAMBRADO 01  DA COMPRIMEWO*ALTU 25,00000000 1 ,20000000 2.00000000 60,00
QUADRA RA.LADOS

PINTURA AIAMBRADO 02 DA COMPRIMENTO'ALTU 15.000- 3,00000000 2.00000000 90.00
QUADFU RA.lJ®OS
PORTICO DE ENTRADA coMFRIMErmo.ALTuRA.lADOS 2,00000000 7,90000000 1,00000000 15,80

165,80

1.6. C1910 PINTURA P/PISO À BASE LATEX ACRILICO, TIPO '.NOVACOR" (M2)

COMPRIMEN UURGUFU Q"
PINTURA PISO DA QUADRA COMPRIMENTO.LARGUFu 24,970ÕÕÕÕõ

-    1-4.7ÓOOoom
367,06

367.06

2.1.  102988 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM REAPROVEITAMENTO DOS BLOCOS
PARA-FECHAMENTO DE VALAS -INCLUSO RETIFUDA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL

dNFT_:àT2#¥?MD23si
COMPRIMEN LARGURA QTD

CALÇADA EXTERNA CoMFmlMENTo*LARGURA 4.00000000 2,5000m- 10,00

10,00

3.1.12035 TELA DE AFU\ME GALVANIZADO DE 2H (5 X 5 CM) FIO N.12 (2,77MM BWG) (M2)

COMPRIMEN ALTUFU QUANTIDAD QTD

SUBSTITUIÇÃO DE TELAS COMIRIMENTO.ALTU 2,20000000 1 .50000000 10,00000000 33,00
DANIFICADAS NA QUADRAESPORTIVA RA.QUANTIDADE

33,00

4.1. C1774 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO ATE 250W (SUBSTITUIÇÃO) (UN)

•..'."-.fízízz-ÍiTqBBB4ÍÉãEãF+.



1.1. C1615 LATEX DUAS DENÃOS EN PAREDES INTEl"AS S/NASSA (N2)

Mat" FCNm Lm C- Fmço uHTÁRio TOTM

11490 UQUIDO SELiNJOR PAF`A PINTUFtA LATEX SEINFm L 0.12000000 R$ 12,0800 R$ 1 .„96

11347 LIXA PARA MADEIRA/MASSA SEINFtu UN 0,2500m RS 0,7000 RS O,1750

12096 TINTA LA" SEINFRA L 0,17- R$ 18.2200 R$ 3,0974

TOTAL Mat"l: RS Ó,7220

Mao d® Cm FaNTE um C- f"ço umÁRx) TOTAL

10045 ÀJUDANTE DE PINTOR SEINFRA H 0,35000000 R$ 19.1000 R$ 6,6850

12395 PINTOR SEINFFU H 0,40000000 R$ 24,1600 R$ 9,6640

TOTAL Mso de Obra: R$ 16.3490

12. C1614 LATEX DUAS DEMÃOS EN PAREDES EXTERN^S S/NASSA (NB)

Materia' F- uND CCN- pREço umARio TOTM

10035 AGUARRÁS MINEf" SEINFRA L 0,05000000 R$ 20,2900 R$ 1,0145

11488 LIQUIDO PREPARADOR DE SUPERFICIES SEINFRA L 0,12000000 R$ 12,7800 R$ 1 ,5336

11347 LIXA PARA MADEIRA/MSSA SEINFFU UN 0,25000000 R$ 0,7000 R$ 0,1750

12097 TINTA LAIEX ACRILICA SEINFfu L 0.17000" R$ 22,2Cm R$ 3,7740

TOTM M®tÉmal: R$ 6,4971

MÔod®" F- ÜND C-m FREçO UNTÁFÜO TOTffl

10045 AJUDAN" DE PINTOR SEINFRA H 0.35Cmoooo R$ 19,1000 R$ 6,6850

'2395 PINTOR SEINFFLA H 0,40000000 R$ 24,1600 R$ 9,6640

TOTAL Mao do Obra: R$ 16.3490

MÕo do Obm coii` Enc=igti FCNm uNP COEFW=NTE FREço umAftm TcrrAL.R$ 13,09R$13,09

88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINApl H 0,47180000 R$ 27,75

TOTAL Mao d® Ob® cm Er"Ígo§CcmpkmnGres:

TOT^L

10035

1 1 1 00

1 1 1 99

Página, 5



11347 UXA PARA MADEIRA/MASSA SEINFFU UN 0.40000000 RS 0,7000 R$ 0,2800

TOTM Matonal: R$ 8,2958

Mão d® Cxm F- uND C- pREÇo umÁRm TOTAL

10045 AJUDANTE DE PINTOR SEINFfu H 0,35üOOOO R$ 19,1000 R$ 6,6850

12395 PINTOR SEINFRA H 0,40000000 R$ 24,1600 R$ 9,66do

TOTAL Mao do Obra: R$ 16,3490

1.5. C1279 ESNALTE DUAS DEMÃOS EN ESQUADRIAS DE FERRO (N2)

hAaterial F- uNO CC- pREço umÁRK) TOT^l-

10035 AGUARRÁS MINEFW SEINFFU L 0,03- R$ 20,2900 R$ 0,6087

1 1 1 00 ESMALTE S INTETICO SEINFRA L 0,16000000 R$ 31,8800 R$ 5,1008

11346 LIXA PAl" FERRO SEINFRA UN 0,30000000 R$ 2.1400 R$ 0,6420

12293 zARCÃO SEINFRA L 0,12000000 R$ 28,8100 R$ 3.4572

TO"U Matenal: R$ 9,8007

Mão d® " Fcm uNH) COEF- pREço umÁRp TOTAL

'0045 AJUDANTE DE PINTOF` SEINFRA H 0,80000000 R$ 19,1000 R$ 15,2800

12395 PINTOR SEINFRA H 0,80000000 R$ 24,1600 R$ 19.3280

TOTAL Mso d® CN}ra: R$ 34,6000

1.6. C1910 PINTufu P/PISO À BASE LATEX ACRÍUCO, TIPO "NOVACOR" (N2)

Matorig F- uNO COEFICN- pREço umÁflo TOTAL

10154 ÁCIDO MURIÁTICO SEINFRA L 0,08000000 R$ 6.9400 RS 0,5552

12097 TINTA LATEX ACRILICA SEINFRA L 0,25000000 R$ 222000 R$ 5.5500

TOTAL Matmal: R$ 6,1052

Mao do CNm F- uNN, C-fENTE Pftiço UNTÁflo TOT^L

11111111111111111

Mao do CNm F- uNN, C-fENTE Pftiço UNTÁflo TOT^L

12395 PINTOR SEINFfu H 0,50000000 R$24.1600 R$ 12,0800

12543 SERVENTE SEINFFU H 0,40000000 R$ 18.4600 R$ 7,3840R$19,4640

TOTAL Mão do Obra:

2.1.102988 fücoMposlçÂo DE PAVINENTO EM PISO iNTERTfw^DO, COM RE^movEnAMEmo DOS BLmos INTEFtTRAVADOS, PARAFECHANENToDEvALAs-lNCLusoRETIRADAEcoLcx=AÇÃoEN)NATERIAL.AF_12m2o(M2)

Equipam®rdo C`is® "rio Fcm UNID C- pREço umÁRlo TOTMR$ 0.26

91278 PLACA  VIBRATÓRIA  REVERSÍVEL  COM  MOTOR  4  TEMPOS  A SINApl CHI 0.37460000 R$ 0,71

GASOLINA.    FORÇA    CENTRIFUGA    DE    25    KN    (2500    KGF),
POTÊNCIA    5,5    CV    -    CHI    DIURNO.    AF_08/2015PLACAVIBRATÓRIAREVERSIVELCOMMOTOR4 TEMPOS  A

91277 SINApl CHP 0,01130000 R$  1 1 ,83 RS 0,13

GASOLINA,    FORÇA    CENTRiFUGA    DE    25    KN    (2500    KGF),
PO     NCIA    55    CV    -    CHP    DIURNO     AF  08/2015

TOTAL Equipam®nto Cüsto Hotirio: R$ 0,39

TOT^l

Página: 6
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^iãM£:.
_ ....__, ,v .  L[`iiir`ivL[V I E:RELATÓRIOANALÍTICO-COMPOSIÇÕESDECUST®§«/7AÇÁo

OBFW SERvrços DE MANUTENÇÃo pRAÇA MAC INFÀNCIA DATA : 15~28 ` ® .
Fo.lTE                        `n5RSAo                  C>J"^          NP

DESCRlçÃO:
FNEFRÂY:8PASDEMANUTENÇÁOERECUPERAÇÃODA"çAMAis SEINFRA             028,1  COW DESONERAÇAO               84 ,44%           47,48%

sii\iÀpi            2o24m7 cc" oEsohiEFt^ÇÃo            85,72%          46,83%
LCX3M: E»lRRO VILA ESPERANÇA. ACOPIAF`A - CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIAFU - CE

00004741 PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE) SINAPI M3 0.00640000 R$ 281 ,90 R$ 1,80

|                                                        TOTAL Matonal:
R$ 7,48

Máo de CX).a eom Encargoe Corrplmentaíes FaHTE um CCNÊF- pREço umÁmo TOTAL

88316 SERWNTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES S'NAP' H 1 ,54370000 R$ 2027 R$ 31,29

TOTM Mao d® " cm E"3argüCompk~tges: R$ 31.29

Serviço Fam UNIO COEFICHm PREço umÁFüo TOTAL

97635 REMOÇÃO DE PISO DE  BLOCO  INTERTRAVADO  OU  DE  PEDRA SINApl M2 1 ,00000000 R$ 15,98 R$ 15,98

PORTUGUESA,             DE             FORMA             MANUAL,             COM
REAPROVEITAMENTO.            AF.09/2023

TOTM soriço: R$ 15.98

3.1.12o35 TELA DE ARAME cmLVANlzADo DE 2" (5 x 5 cM) Flo N.12 (2,77MN BWG) (M2)

Matm Fam Um C-- f"ço umÁFqo TOT^L

12035 TELA  DE  ARAME  GALVANIZADO   DE   2.  (5  X  5  CM)   FIO  N.12 SEINFRA M2 1.moooooo R$ 42.0500 R$ 42.0500

(2,77MM   BWG)
TOTAL Msterial: R$ 42,0500

Máo d® Cxm Fcm uNq) C- PqEçO UNTAfuo TOTAL

12312 ELETRICISTA SE'NFlu H 0.30000000 R$24,1500 R$ 7,2450

TOTAL Mao do obra: R$ 7.2450

®



lTEM DESCRIÇÃO VALOR (RS) MÊsl TotaJ parceLa

1 PINTUFu R$ 29.360,56
100,00 % 100,00 %

R$ 29.360,56 R$ 29.360,56

2 PISO R$ 551,40
100,00 % 100,00 %

R$ 551 ,40 R$ 551,40

3 EQUIPAMENTOS R$ 1.387,65
100,00 % 100,00 %

R$ 1.387,65 R$ 1.387,65

4 lNSTAIAÇÕES ELÉTRICAS R$ 1.008,60
100,00 % 100,00 %

R$ 1.008,60 R$ 1 .008,60

5 Beneficios e Despesas lndiretas (BDl) R$ 8.545,52
100,00 % 100,00 %

R$ 8.545,52 R$ 8.545,52

R$ 40.853,73
R$ 40.853,73

R$ 40.853,73
RS ü.853,73

®



B®neffcio

S+G Gamntia/seguros 0]800

L Luflo 71400

TOTAL 8'

| D®p.sas lndlmt.3                                                                                    |
AC Administração central 3,400Á

DF Despesas finanmiras 0,59

R Ris" 0,970Á

TOTAL 4,069q

1 lmpostos
PIS 0,650Á

COFINS 3.00

lss 2.00

CPRB 4,50

TOTAL 10,15

-1

®



COM!SS±õnnr`..h`,ir\,,+=

^iãml-^. TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS           ` '1-.
OBRA: SERVIÇOS DE MANUIENÇÃO PFUçA MAIS INFANCLA DATA : 15"2024                       BDl : 26.45%   `.~

Fo..TE                     VERSAO                      "^         NBC/
DESCRIÇÀO:

FNEFWSPASD"ANUTENÇÃOERECupmçAODAPRAÇAMAis SElhu:F`A             028.1  COW OESONERAÇÃ0               84,W%           47A8%

SIN^Pl              2024m7 COM DESO.W:F`AÇAO             85,72%           46,83%
LOCAú_: BAIRRO VllA ESPERANÇA. ACOPIARA - CE

CLIENTE: FnEFEITURA MUNICIPAL DE AcoplAFu - CE

DESCRlçÃO HORISTA % MENSAUSTA %

A GRUPO A
A1 lNSS 0.00% 0,00%
A2 SEsl 1.50% 1 ,50%

A3 SENAl 1.00% 1 .00%

A4 lNCFu 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 Salário Educação 2.50% 2,50%

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONcl 0,00% 0.00%

TOTAL 16.80% 1e,80%

B GRUPO 8
81 Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00%

82 Feriados 3,71% 0,00%
83 Auxílio - Enfemidade 0,87% 0,66%
84 i 3o Salário 1 1 .03% 8,33%

85 Licença PatemidadE 0,07% 0,05%
86 Fakas Jusfficadas 0,74% 0,56%

87 Dias de Chuvas 1,59% 0,00%
88 Auxílio Acidente de Tfabalho 0,1 1 % 0,08%
89 Férias Gozadas 12,35% 9,33%

810 Salário Matemidade 0,04% 0,03%
TOTAL 48,36% 19,04%

C GRUPO C

C1 Aviso Próvio lrrienizado 5,52% 4.17%

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10%

C3 Fórias l ndenizadas 1 ,72% 1 ,30%

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17%

C5 lndenização Adicional 0,46% 0,35%
TOTAL 10,70% 8,09%

D GRuPO D
D1 Roincidência de Grupo A sobne Grupo 8 8,12% 3.20%

D2 Reinck]ência de Grupo A sobr® Aviso Prévio Tfabalhado e Reincidência 0.46% 0.35%
do FGTS sobrB Avist Prévio lndenizado

TOTAL 8,58% 3.55%

A+B+C+D=        84,44°/o        47,48%

Pág,na, 10



A CRUPO A
A1 'NSS 0,00% 0,00%

A2 SEsl 1 ,50% 1 ,50%

A3 SENAl 1,00% 1 ,00%

M INCRA 0,20% 0,20%

A5 SEBFLAE 0.60% 0,60%

A6 Salário Ed ucação 2,50% 2`50a/o

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalh 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00%

A9 SECONcl 0,00% 0,00%
TOTAL 16.80% 16,"

B GRUPO 8
81 Repouso Semanal Remunerado 18,06% 0,00%

82 Feriados 4,77% 0,00%

83 Auxílio - Enfemidade 0.86% 0,64%

84 i 3o Saiário 1 1 , 1 6% 8,33%

85 Limça Patemidade 0,06% 0,04%

8687 Faltas Jusfficadas 0,74% 0,56%

Dias de Chuvas 1,75% 0,00%

88 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0.08%

89 Férias ®zadas 12,65% 9,44%

810 Salário Matemidade 0,04% 0,03%
TOTAL 50,19% 19,12%

C GRUPO C

C1C2C3C4C5 Aviso Prévio lndenizado 5.04% 3.76%

Aviso Prévio Trabalhado 0,12% 0,09%

Fórias lnd®nizadas 1,71% 1,28%

Depósí(o Rescisão Sem Justa Causa 2,59% 1,93%

l ndenização Adicional 0,42% 0,32%®

TOTAL 9,88% 7,38 %

®

D GRUPO D

D1 Reincidôncia de Grupo A sobre Giupo 8 8,43% 3,21%

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Pfévio Trabalhado e Reincidência 0,42% 0.32%

do FGTS sobm Aviso Prév.io lndenizado
TOTAL 8.85% 3,53%
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MEMORIAL DESCRITIVO E
ESPECIFICAçÕES TÉCNICAS

OBJETO:  SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA PRAÇA MAIS INFANCIA,  LOCALIZADA NO
BAIRRO VILA ESPERANÇA, ACOPIARA-CE

PAVIMENTO: TÉRREO
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MEMORIAL DESCRITIVO

1.      PRELIIvllNARES

0 presente conjunto de especificações e descrições tem por objetivo principal mostrar as características

e  o  tipo  de  obra,  como  também  o  respectivo  acabamento  dos  serviços  que  serão  executados  no

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA PRAÇA MAIS INFÂNCIA.

11.      DISPOSIÇÕES GEFUIS

1.0 Execução da Obra

A execução da  SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  DA  PRAÇA  MAIS  INFÂNCIA.  ficará  a  cargo  da

empresa contratada,  Empreiteira, após prooesso licitatório, que deverá providenciar a Anotação de

Responsabilidade  Técnica  da  Obra  junto  ao  Conselho  Regional  de  Engenharia,  Arquitetura  e

Agronomia - CREA local, e atender as espstificações deste memorial e do contrato de prestação de

serviço que será celebrado entre a Empreiteira e o Ente Federado contratante. Para a execução dos

serviços  serão  necessários  ainda  os  procedimentos  nomais  de  regularização  do  Responsável

Técnico da Empreiteira, junto ao contratante, com relação ao comando da obra (residência), diário de

obra, licenças e alvarás.

AICCH-^
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CADERN0 DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

F,s.

C,

1.         GENERALIDADES

1.1.         OBJETIVO

Este  Caderno  de  Especificações  Técnicas  tem  por  objetivo  estabelecer  as  condições  técnicas

snÊRmv:ê6sesDEifiAF#ÊNpêrÂom3tAFria&eçie%L#ss,li:â£àelsÁf,rãoodesenvoMmentodaobrade

1.2.        CONTRATO -DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS

As  disposições  reférentes  a  pagamento,  paralisação  da  obra,  prazos,  reajustamentos,  multas  e
sanções,  recebimento ou rejeição de serviços, responsabilidades por danos a terceiros e, de modo
geral,  as  relações  entre  a  contratante  e  a  empreiteira,  acham-se  consubstanciadas  no  Edital  de
Licitação, no contrato e nos dispositivos legais concernentes à matéria. Este Memorial Descritivo, os
projetos, especificações e o orçamento da empreiteira fazem parte integrante do contrato, valendo
como se nele estivessem transcritos, devendo esta circunstância constar do Edital de Licitação.

1.3.         PROJETOS

A  execução  das  obras  deverá  obedecer  integral  e  rigorosamente  aos  projetos,  especificações  e
detalhes que serão fomecidos pela contratante à empreiteira, na fase de licitação da obra, com todas
as  característiüs  necessárias  à  perfeita  execução  dos  serviços.  Compete  à  empreiteira  fàzer
minucioso  estudo,  verificação  e  comparação  de  todos  os  desenhos  dos  projetos  arquitetônico,
estrutural,  de instalações,  das especificações e demais dcx)umentos integrantes da documentação
técnica fomecida pela contratante para execução da obra.

Dos resultados desta verificação preliminar deverá a emprefteira dar imediata comunicação escrita à
contratante,  apontando  discrepâncias,  omissões  ou  ernos  que  tenha  observado,  inclusive  sobre
qualquertransgressãoàsnormastécnicas,regulamentosouleisemvigor,defomaaseremsanados
os erros, omissões ou discrepâncias que possam trazer embaraço ao perfeito desenvolvimento das
obras.

1.4.         NORMAS

Fazem  parte integrante deste üderno de encargos,  independentemente de transcrição,  todas as
nomas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como outras citadas no
texto, que tenham relação com os serviços objeto do contrato.

1.5.         ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA

Aempreiteiraseobrigaa,sobasresponsabilidadeslegaisvigentes,prestartodaaassistênciatécnica
e   administrativa    necessária   a    imprimir   andamento   conveniente   às   obras   e   serviços.    A
responsabilidade técnica da obra será de profissional pertencente ao quadro de pessoal da empresa,
devidamente habilitado e registrado no CREA local.

1.6.         MATERIAIS,  MÃO-DE-OBRA E EQUIPAMENTOS

Para  as obras e  serviços  contratados,  caberá à  empreiteira  fornecer e conservar o equii
mecânico e o ferramental necessários e arregimentar mão de obra idônea, de modo a reunir

^C-^
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permanentemente  em   serviço   uma  equipe   homogênea  e  suficiente  de  operários,   mestres  e
encarregados que assegurem  progresso satisfatório às obras.  Será ainda de responsabilidade da
empreiteira o fbrnecimento dos materiais necessários, todos de

primeira qualidade e em quantidade suficiente para conclusão das obras no prazo fixado em contrato.
A empreiteira sÓ  poderá  usar qualquer  material depois de submetê-lo ao exame e aprovação da
fiscalização,   a  quem  ffiberá   impugnar  seu  emprego,   quando  estiver  em  desacordo  com  as
especificações e projetos. 0 emprego de qualquer marca de material não especificado e considerado
como "similar só se fará mediante solicitação por escrito da empreiteira e autorização também por
escrito da fiscalização.

Se circunstâncias ou condições locais tomarem aconselhável a substituição de alguns dos materiais
especificados por outros equivalentes, esta substituição poderá efetuar-se desde que haja expressa
autorização, por escrito, da fiscalização, para cada ffiso particular.

Obriga-se o construtor a retirar do recinto das obras quaisquer materiais porventura impugnados pela
fiscalização. dentro de um prazo não superior a 72 (setenta e duas) horas a contar da notificação.

Será  colocada  na  obra  pelo  construtor as  "placas da  obra",  com  dimensões,  detalhes e  letreiros
fomecidos pela Caixa Econômica Federal. Além desta, serão colocadas placas em observância às
exigências do CREA-CE, indicando nomes e atribuições dos responsáveis técnicos pela obra e pelos
projetos. É vedada a afixação de placas de anúncios, emblemas ou propagandas.

Serão de responsabilidade do construtor os serviços de vigilância da obra, até que seja efetuado o
recebimento provisório da mesma.

1.7.         FISCALIZAÇÃO

Será de responsabjlidade da contratante a fiscalização da obra, que indicará profissjonais habilftados,
devidamente credenciados junto ao construtor e sempre adiante designados por fiscalização,  com
autoridade para exercer, em nome da contratada, toda e qualquer ação de orientação geral, controle
e fiscalização das obras e serviços de construçáo.  As relações mútuas entre a contratada e cada
contratado  serão  mantidas  por  intermédio  da  fiscalização.  A  empreiteira  é  obrigada  a  facilitar

e              fimse£3,:'aoã.fios=tzsasg: t:3àsmaastàráai:sed:ãe.cbu,ã:soodÊ,?ggsr::a:nããT:%à"%:taTtisdt::àt:u#tnedr?ai3
em depósitos ou quaisquer dependências onde se encontrem.

2.       PINTulu

2.1.         NORMAS GERAIS

Todas  as  superfícies  a  pintar deverão  estar  secas,  serão  cuidadosamente  limpas,  retocadas  e
preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. A eliminação de poeira deverá ser completa,
tomando-seprecauçõesespeciaiscontraolevantamentodepÓduranteostrabalhos,atéqueastintas
sequem inteiramente.

Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa com uma escova, e
depois com um pano seco, para remover todo o pó antes de aplicar a demão seguinte.

2.2.         LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES INTERNAS S/MASSA

A tinta deve ser aplicada com rolo de espuma,  pincel ou revólver sobre a superfície limpa,
i:`..^  A^  ^.^v.-   r-Aa  Aarr`ã^ Aa  nin+iira  rlovo ear anliriarlà  .enmente ar)óS a  Secac]em  Comlivre de graxas.  Càda demão da pintura deve ser apiicada somente após a secagem ç{

JNcaH-^
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demão anterior, com intervalo de tempo mínimo de s horas. Sobre a superfície não selada, a primeira
demão  deve  ter diluição  de  1:1  em  um  volume de tinta  e  solvente.  Verificar cores  no  projeto  de
reforma.

2.3.         LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES EXTERNAS S/MASSA

Todas  as  superfícies  a  pintar  deverão  estar  secas,  serão  cuidadosamente  limpas,  retocadas  e
preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. Será aplicado duas demãos de Latex em toda
a extensão da Alvenaria.

2.4.         PINTURAVERNIZ (lNCOLOR) ALQUIDICO  EM  MADEIRA,  USO INTERNO E EXTERNO,  2
DEMÃOS. AF  01/2021

CRITÉRIOS PARA QUANTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS -Utilizar a área de superfície de madeira, em

EkeEr:sugÂaodr-ag::.,,gep,:i3:::ac.fT:ma::F::Í:i'#di%bau,àà:n,tíTdo:e2,,£::::,só,,p:àiie=;eo::mpirzo':e:#
uso de trincha ou rolo;- Após aguardar o tempo de secagem estabelecido pelo fabricante, aplicar a
segunda demão.

2.5.         ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE MADEIRA

As  tintas  aplicadas  serão  diluídas  conforme  orientação  do  fabricante  e  aplicadas  na  proporção
recomendada. As camadas serão uniformes, sem corrimento, falhas ou maícas de pincéis.

2.6,         ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE FERRO

As  tintas  aplicadas  serão  diluídas  confome  orientação  do  fabricante  e  aplicadas  na  proporção
recomendada. As camadas serão uniformes, sem corrimento, fálhas ou marffis de pincéis.

2.7.         PINTURA P/PISO À BASE LATEX ACRILICO, TIPO "NOVACOR"

Execução:  Deverá ser executada pintura em tinta látex acrílico de pisos, sobre superfície já selada,
deverá ser aplicado acabamento final com pintura látex, devendo esta ser aplicada em 2 demãos, cor
a ser determinada pela Fiscalização, l a qualidade.

Critério  de  Medição:  0  serviço  será  medido  em  M2  (Metro  Quadrado)  de  pintura  efetivamente
executada em obra.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o critério de
medição, mediante atesto da fisffilização em boletim de mediçáo.

3.         PISO

3.1.         RECOMPOSIÇÃO         DE         PAVIMENTO        EM         PISO        INTERTRAVADO,         COM
REAPROVEITAMENTO   DOS   BLOCOS   INTERTRAVADOS,   PARA   FECHAMENTO   DE
VALAS -lNCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020

0 pavimento intertravado será totalmente removido de foma que não sejam danificados no processo,
a área danificada deverá ser limpa e regularizada e após isso o piso será recolado e rejuntado de
maneira que não existam espaçamentos nem desníveis no passeio.

4.         EQUIPAMENTOS

4.1.         TELADEARAMEGALVANIZADO DE2"(5X5CM) FIO N.12 (2,77MM BWG)

^C-^
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Será  utilizada  para a manutenção do alambrado da quadras esportiva,  deverá feita a retirada das
partes danificas e substituída por novas telas, de fbrma que siga o padrão já existente em torno da
quadra.

5.         lNSTALAÇÕES ELÉTRICAS

5.1.         LÂMPADAVAPOR DE SÓDIOATE 250W(SUBSTITUIÇÃO)

A rede já é existente e a substituição e implantação será somente do conjunto de iluminação,  não
alterando  a  infraestrutura  da  rede  e  dos  postes.  Deverá  ser  feita  a  substituição  das  lâmpadas
queimadas conforme levantamento feito in loco.

@ Av.  Paulino  Félix,  N° 362- Centr
CEP: 63.560-000
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RELATÓRI0 FOTOGRÁFICO

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PRAÇA MAIS INFÂNCIA
BAIRRO VILA ESPERANÇA, ACOPIARA-CE
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MINUTA DO CONTRATO NS! .
DISPENSA DE LICITAÇÃO NQ

CONTRATO   QUE   ENTRE   SI   CELEBRAM   0   SECRETARIA   DO
TRABALHO         E        DESENVOLVIMENTO        SOCIAL         E        A
EMPRESA A, PARA CONTRATAÇÃO DE
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NO AMBITO DA SECRETARIA DO
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - CEARA.

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA-CE,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,
através  da  sua  SECRETARIA  DO  TRABALH0   E   DESENVOLVIMENTO   SOCIAL,  inscrito   no   CNPJ  sob   nQ
07.847.379/0001-19, doravante denominado simplesmente  CONTRATANTE,  neste ato  representada pela
sua  secretária,  a  Sra.  ROSMARI  HOLANDA  GURGEL ALMEIDA  e  a  empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX,  com
sede  na  XXXXXXXXXXXXXXXXXX,  inscrita  no  CNP]  NQ  XXXXXXXXXXXXXXXX,  representada  neste  ato  pelo
XXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , portador(a) do Documento de ldentidade RG nQ:
XXXXXXXXXXXXX  expedida  por  XXXXX,  e  CPF  nQ  XXXXXXXXXXXX,  doravante  denominada  simplesmente
CONTRATADA, tendo  em vista a ratificação do objeto da Dispensa de Licitação nQ XXXXXXXXXXXXXXX, em
observância   ao   disposto   nos   termos   da   Lei   ng   14.133,   de   01   de   abril   de   2021,   e   aplicando-se
subsidiariamente a Lei Complementar nQ 123, de 14 de dezembro de 2006, RESOLVEM celebrar o presente
Contrato, sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

D0 0B|ETO
1.1  0  presente  Contrato  tem  por  objeto  XXXXXXXXXXXXXXXXX  que  atenda  eventuais  demandas  da
SECRETARIA DO TRABALH0  E  DESENVOLVIMENT0  SOCIAL,  de acordo  com  as  exigências,  quantidades  e
especificações constantes do Projeto Básico da Dispensa de Licitação ng XXXXXXXXXXXXX
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de sua transcrição,
o processo de dispensa, projeto básico e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA.
PARÁGRAFO  SEGUNDO.  A  execução  do  Contrato,  bem  como  os  casos  nele  omissos,  regular-se-ão  pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial, o Código Civil -Lei nQ 10.406,
de  10  de janeiro de 2002, na forma do artigo 89, combinado com o inciso  111, do artigo 92, ambos da  Lei
14133, de 01 de abril de 12021.

DO VALOR DO CONTRATO

2.1  0  CONTRATANTE  pagará  à  CONTRATADA  pela  execução  do  objeto  deste  Contrato,  o  valor global  de
RS XXXXXXXXX (XXXXXX).

01

CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  JURÍDICA  ESPECIALIZADA  NA
PRESTAÇÃO      DO      SERVIÇO      DE      ENGENHARIA      PARA
MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA PRAÇA PÚBLICA MAIS
INFÂNCIA      EM      ACOPIARA/CE,      DE      INTERESSE      DA
SECRETARIA     DO     TRABALHO     E     DESENVOLVIMENTO
SOCIAL.

SERV

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos
da proposta da  CONTRATADA ou incorretamente cotados,  serão considerados  como inclusos nos preços,
não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título,  devendo o  fornecimento  ser
cumprido sem ônus adicional ao SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENT0 SOCIAL.
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ACOPIARA   '#'úóoô
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá arcar com o ônus  decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento   dos   quantitativos   de   sua   proposta,   devendo   complementá-los,   caso   o   previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando,
durante a execução do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - 0 disposto no subitem anterior se aplica ainda que se trate de eventos futuros e
incertos.

PARÁGRAFO   QUARTO   -   Os   preços   ofertados   na   proposta   serão   de  exclusiva   responsabilidade   do
contratado, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

DA VIGÊNCIA
3.10 prazo de vigência deste Contrato é de 03 (três) meses contados da data de sua assinatura,
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este contrato não pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos.

DOS LOCAIS ONDE SERÃO PRESTADOS OS SERVIÇOS
4.1 A CONTRATADA prestará os serviços nos locais previstos no Projeto Básico.

8         ;                  t            +                      i                           +                                            _                     #                                                                                -9*XáB                       ^-

DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1  Cabe  à  CONTRATADA,  a  perfeita  execução  do  objeto  contratado  dentro  das  exigências  da  Lei  n°
14.133/21, da boa-fé exigida na norma civil e ainda:

a) Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar
os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na qualidade  e  quantidade  mínimas
especificadas no Projeto Básico e em sua proposta;

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e  qualquer  dano  causado  ao  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  ou  a  qualquer
outra  entidade,  seja  pública  ou  privada,  devendo  ressarcir  imediatamente  a  Administração  em  sua
integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

d) Executar o objeto do Contrato de acordo com as exigências do Projeto Básico, agindo de boa-fé
conforme exigência do Código Civil;

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por todas  as  obrigações
trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

g)  Comunicar ao  Fiscal do contrato, no prazo de 24  (vinte e quatro)  horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

h)   Prestar  todo   esclarecimento   ou   informação   solicitada   pela   CONTRATANTE   ou   por   seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;

i) Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do Contrato, bem como
utilizar o nome do SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL para fins comerciais ou em
campanhas   e   material   de   publicidade,   sem   autorização   prévia   do   SECRETARIA   DO   TRABALHO   E
DESENVOLVIMENT0 SOCIAL;

j)   Paralisar,   por  determinação  da  CONTRATANTE,  qualquer  atividade  que   não   esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

k)  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for
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necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

1)  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente,  de acordo com os documentos  e especificações  que integram  o  Projeto  Básico,  no prazo
determinado;

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

n)  Submeter  previamente,  por  escrito,  à  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Projeto Básico;

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei
Federal nQ 13.146, de 2015;

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;
t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da CONTRATANTE;
u)   Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

~#'    ,                    ,     -                          J,          _                                                                                                     ',V',,.'.í,.J        ,_.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 Cabe ao CONTRATANTE, além dos encargos previstos na Lei n° 14.133/21, as seguintes obrigações:
a)  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

c)   Notificar  a  CONTRATADA  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

d) Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as orientações do
SECRETARIA D0 TRABALHO E DESENVOLVIMENT0 SOCIAL e do Projeto Básico, que são partes integrantes
do Contrato;

e)   Pagar  à  CONTRATADA  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas no Projeto Básico;

f) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA;
g) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato;
h)  Manifestar-se  formalmente  em  todos  os  atos  relativos  à  execução  do  Contrato,  em  especial,

aplicação de sanções, alterações e revisões do Contrato;
j) Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais;
k) Permitir o acesso à CONTRATADA para o cumprimento de suas obrigações;
1) Comunicar oficialmente à CONTRATADA as falhas detectadas;
m) Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo, por escrito, as

observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida aceitação;
n)  Solicitar que seja executada novamente a obrigação rejeitada, adequando-a às  especificações

constantes do Projeto Básico.
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DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃ0

7.10 acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento
das  obrigações  pactuadas,  e  serão  exercidos  por  um  representante  da  Administração,  especialmente
designado na forma do art. 67 da Lei 14.133/21.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1  A  despesa  para  a  contratação  do  serviço  de  que  trata  o  objeto,  correrá  à  conta  do  Orçamento  do
SECRETARIA  DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL,  para  o  exercício  de  2024,  sob  a  seguinte
classificação:

DA LIQUIDAÇÃO E D0 PAGAMENTO

9.10 pagamento será efetuado até o  15Q  (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação e
aceitação dos serviços, por meio ordem para depósito em conta corrente da empresa CONTRATADA, após a
apresentação dos seguintes documentos:

a)   Nota   Fiscal/Fatura,   em   02   (duas)   vias,   contendo   a   descrição   dos   serviços   executados,
devidamente atestada pelo responsável pela gestão do contrato;

b) prova da manutenção da regularidade para com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, ou
Distrital, será efetuada mediante a apresentação das respectivas certidões dentro do prazo de validade;

c)  prova  da  manutenção da regularidade dos  recolhimentos  do  FGTS,  será efetuada  mediante a
apresentação de certidão expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea ``a'', do artigo 27, da Lei
nQ 8.036/1990, dentro do prazo de validade;

d)  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  )ustiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação  de  certidão  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lQ de maio de 1943.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  A  CONTRATADA  optante  pelo  Regime  Especial  Unificado  de  Arrecadação  de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional),
de que trata o art.12 da Lei Complementar nQ 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, fica
dispensada das retenções, conforme dispuser as normas vigentes.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteração de sua condição de
optante pelo SIMPLES.
PARÁGRAFO QUARTO - 0 CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

'SN?.                   Ltztü                 í/í+                    t                                      -„                                   .                                         §#g§.h

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1  Pela inexecução total ou parcial do objeto desta avença, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência;

b)  multa de 10°/o (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução do
contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração do CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no subitem anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -Pelos motivos que se seguem, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades^C-R^
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tratadas no item anterior:

I - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

11 -Ensejar o retardamento da execução do objeto;

111 -Falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - Comportar-se de modo inidôneo;

V - Cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO SEGUNDO -Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeito, ainda, ao
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nQ 14.133/21.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente
justificados e aceitos pela Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades
mencionadas.
PARÁGRAFO QUARTO -As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e
impedimento de contratar com a Administração da CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao CONTRATADA juntamente com
as de multa, descontando-a da garantia prestada ou dos pagamentos a serem efetuados, ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO  QUINTO  - A  multa  aplicada não  impede  que  a  CONTRATANTE  rescinda  unilateralmente  o
Contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Cláusula.
PARÁGRAFO SEXTO -A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a CONTRATADA à aplicação
de multa, autoriza o CONTRATANTE, em prosseguimento ou na reincidência, a rescindir o Contrato e a punir
a CONTRATADA faltoso com a aplicação das demais sanções nesta Cláusula.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A prévia defesa do interessado, poderá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da intimação do ato. Elevando-se este prazo para 10 (dez) dias úteis no caso da penalidade
prevista na alínea "d" capuc desta Cláusula.
PARÁGRAFO OITAVO - Não conhecido, ou improvido, o recurso cabível, o valor da multa aplicada deverá
ser recolhido ao CONTRATANTE, dentro de 3 (três) dias úteis após a respectiva notificação.
PARÁGRAFO NONO -A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será comunicada por
escrito à CONTRATADA infrator, publicada no Diário Oficial.

DA INEXECUÇÃO E RESC]SÃO CONTRATUAL
11.1 A inexecução total ou parcial do Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o
direito de rescisão nos termos do art. 77, bem como nos casos citados no art. 78, ambos da Lei nQ 14.133/21,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito.
PARÁGRAFO PRIMEIRO -A rescisão do Contrato, nos termos do artigo 79 da Lei nQ 14.133/21, poderá ser:

a)   determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração  do   CONTRATANTE  nos  casos
enumerados nos incisos 1 a XIl e XVIl do art. 78 da Lei ng  14.133/21;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no respectivo processo, desde que haja
conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO SEGUNDO -A rescisão contratual fundada no inciso  1, do art.  79, da Lei nQ  14.133/21, sem

prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima do presente Contrato, acarreta a retenção dos créditos
decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

PARÁGRAF0 TERCEIRO -  Determinada a rescisão o CONTRATANTE  procederá a vistoria e levantamento
dos serviços executados, dos equipamentos e materiais do acervo existente, que servirão de base para o
acerto final de contas, se for o caso.
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DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
12.1  Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei n914.133/2021, desde

que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -A CONTRATADA, mesmo decorrência de aumento ou diminuição quantitativa do
objeto licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, não poderá os acréscimos
que se fizerem necessários na execução dos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato.
PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  Fica  facultada,  entretanto,  a  supressão  além  do  limite  acima  estabelecido,
mediante consenso entre os contratantes.

_                              _  ______      ___ _   _        _                                    ---------T--                 -

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO PRO|ETO BÁSICO E À PROPOSTA.
13.10 Referido contrato, tem a sua fundamentação legal, bem como a sua vinculação definida da seguinte
forma:

I - 0 presente Contrato fundamenta-se:
a) no Art. 24, inciso 1 da Lei n° 14.133/21;
b) no que couber, na Lei Complementar nQ 123/2006.
11 -0 presente Contrato vincula-se aos termos:
a) do Projeto Básico;
b) da proposta vencedora da CONTRATADA.

DA PUBLICAÇÃ0
14.1 A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada em extrato, até o 5Q (quinto) dia útil do
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias daquela data, na
forma prevista no parágrafo único, do art. 61, da Lei nQ 14.133/21.

±LL__T=.=T==-= _            -              _ __ ` __,==T: L-L± T-íT±;
D0 FORO
15.10 foro da Comarca de Acopiara/CE é o único competente para dirimir quaisquer questões oriundas da
presente contratação.
15.2  E,  para firmeza e como  prova de assim haver,  entre si, ajustado  e contratado,  é lavrado o presente
Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas
partes e testemunhas abaixo nomeadas.

Acopiara/CE,  xx de xxxxxx de 2024.

xxxxxxxxx
CNP| nQ XXXXXXXXXX

YxyxxxxyJA"
CJ[F:`I:I::I:I:XXX:I:I:X:!:Á

Ordenador de despesas
CONTRATANTE

xxxxxx
CNP| nQ XXXXXXX

`/rirri:irx:irirxririrriri::i:Ã

CPF: XXXXXXXXXX
Sócio Proprietário

CONTRATADA

^C-===ÀRJÀ
Íã} Av. José MarqLjes Fiiho,  N° 6oo ~ Centro

CEP: 63.560-000 Irj±. óP  (88) 3565~1999
fr£r¥:!  ac)mefinançasacopiara@gmail.cc)



GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA   '#rú
Áh''

co¥shs.ÃP.rEú    W
^ nF ' Í^l+,  J

¢+,-+
CL`

AVISO DE CONVOCAÇÃO DE PROPOSTAS

AVISO  DE  CONVOCAÇÃO  PARA PROPOSTAS  -DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N°  2024.09.03.01  A  SECRETARIA
DO  TRABALHO  E  DESENVOLVIMENT0  SOCIAL  tomam  público  o  interesse  da  Administração  em  obter

propostas   de   eventuais   interessados   na   Dispensa   de   Licitação   N°   2024.09.03.01,   cujo   objeto   é   a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ENGENIIARIA
PARA  MANUTENÇÃO  E  RECUPERAÇÃO  DA  PRAÇA  PÚBLICA MAIS  INFÂNCIA  EM  ACOPIARA/CE,  DE
INTERESSE    DA    SECRETARIA    D0    TRABALHO    E    DESENVOLVIMENTO    SOCIAL,    tudo    confome
especificações contidas no  Projeto  Básico, projeto  executivo  de  engenharia  e no  Modelo  de  Proposta de
Preços         o         qual         encontra-se         disponível         nos         seguintes         endereços         eletrônicos :
https:.//municipjos.tce.ce.gov.br/ljcitacoese     https://www.compi-asaco_Djara,com,br`,/.     Os     interessados
deverão  encaminhar a  Proposta de  Preços  com  valor global  inferior ao  menor preço  encontrado  até  o
momento, através do portal de compras: httDs: //www.comDrasacoDiara.com.br/ até o dia 12 de setembro
de 2024, serão aceitas até as 07:59h do mesmo dia. Horário da Fase-de Lances:  de O8:00h até 14:00h.

ffiok}Ê6ÊàÉLêAA`t-
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Publicar: Aprece, Dou, Doe.

@ Av. José Maraues FÊlho. N° õOO - Centro
CEP: 63.560-OQO

ít-JLIeí a  t88> 3565-1999
gãã  admefinançasacopiara@gmail.cc:
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Expediente:
Aprec€ -Associação dos Münicípios do Estado do Ceará

DIRETORIA D0 BIÊNIO Z021 -2022

Diretoria Executi`'a
Presidente -Francisco de Castro Menezes Junior - Chorozinho
Vice-l'residente -José Helder Márimo De Carvalho -Várzea Alegre
Seci.etário- Geral -Joac}. Alves dos Santos Junior -Jaguaribara
1° Se€retárit) -Maria do Rozário Araújo Pedrosa Ximenes -Canindé
Tesoureiro Gerat - Car]os Áquíla Cunlia de Queiroz ~ Mot.aújo
1° Tesoureiro -Marcondes De Holanda Jucá -Choró
Presidente de Honra -José Sarto Nogueira Moreira - Fortaleza
Conselho Fiscal
Membro do ConseLlio Fiscal -Titular David Campos Martins - Palmácia
Membro   do  Consellio   Fiscal  -  Titular  Francisco   Dai.iomar  Rodrigues
Soares - Altaneira

mbro do Conselho Fiscal - Titular Francisco Clemnetino de AJmejda -
anjeiro*:mbro do  CoDselho  Físcal - Sup]ente - José Otacílio de  Morais  Neto -

Bela Cruz
Membro  do  Con§elho  Fiscal  -  Suplente  -  ,Uine  Àgüiar  AlbüqLierque  -
Massapê
Membro  do  Conselho  Físcal  -  Suplente  -  Jan  Keiined.v  Pai`'a  Aquino  -
Uruoca
CofiseLho Deliberativo
Membro   do  Conselho   Deliberativo  Reg.  01   -  Maria  Gislaine  Santana
Samprio Landím - Brejo Santo
Membro do Conse]ho DeLiberativo Reg. 02 -João Batista Diniz -Cedro
Membi.o  do  Conselho  Deliberativo  Reg. 03  - l.aulo  César  Feitosa Ai.i.ais -
ltaitinga
n`leml}ro  do  Consellio  Deliberati`'o Reg. 04 -T\'aselmo  de  Sousa  Fcrreira -
Fortim
Meml)t'o  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  05  -  Elizeu  Charles  Monteiro -
itaLrema
Membi.o do ConseJho Deliberativo Reg. 06 -Francisco Cordeiro Moreira -
General SDmpaio
M€mbro do Conselho Deliberatívo Reg. 07 -Roberlandia Ferreira Castelo
Branco - Guarariranga
Membro  do  Conselho  De]iberati`'o  Reg.  08  -  Saul  Lima   Maciel  -  São
Benedito
Membro  do  Conselho Deliberativo Reg.  09 - Bismarck Barros  Bezerra -
Piquet Carneiro

mbro  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  10  -  Maria  Sônia  de  OLi`'eii.a
sta - MadalenaG:mbro    do   Conselho    DeJiberstivo    Reg.    11    -   Francjsco   Souto   de

Vasconcelos Júnioi. - Ipueiras
Membro  do  Consellio  Deliberati`'o  Reg.  12  -  Rômulo  Mateus  Noronlia  -
Parambu
Membro  do  Consellio  Delíbe"tivo  Reg.  ]3  -I]elt(in  Luis  Aguiar Júnior -
Fre€heirinJia
Membro  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  14  -  Francisco  Glairton  Rabelo
Cunha -Jaguaretama

0 Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uina solução voltada à
modemização e transparência da gestão municipal.

ESTAD0 DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRAT0 D0 CO.NTRATO N° 03.09.2024/02 REFERE+NTE À

LICITAÇÃO I`'A MODALIDADE PREGÃO N" 202J.08.14.l

Extrato    do    Contrato    n°    03.09.2024'02    refei.entc    à    Licit<ição    na
modalidade  Pregão  n°  2024.08.14.1.  Partes:  o  Municipio  de  Abaiara.
através    da    Prefeitura    Municipal    de    Abaiara/CE    e    a    empresa
CEVEMA  COMERclo   DE  VEICULOS   MAQUI.NAS   PECAS
SERVTCOS    E    LOCACOES    LTDA.    Objeto:    Contratação    de
empresa  para  fomecjmento  de  vei'culos  para  atcnder  as  ncccssidades

dos    órgãos     vinc`iilcidos    a    Sec`retaria    Municipal    do    Trabalho    e
Assisténcia  Social de Abaiara/CL.  co]ifoi.me especificações constantes
no   Aiie.`o   1   do    Edital   Convocatói-io.    Valor   Total:    RS    194.550,00

(ccmto  e  no\c]ita  e  qiiatro  iiiil,  quinlicntos  c  ciiiqucnta  rcais).  Vigêiicia
Contratual:   12(do,±c)  meçcs.   Signatários:   Mai.ia  Ta\ai.cs  dc  Mcdciros
Maia e  Williams  llenrique  Pareiite  de  Castro.

^bu.iara/CE.  04 dc sctcmbro dc  2024.
Publicado por:

Carlos Mateus Bezerra r`lores
Código ldentificador:2DBAC2D2

ESTAD0 DO CEARA
PREFEITURI MUNICIPAL DE ACOPIARA

ACENTE DE CONTRATAÇAO, PREGOEIRO E EQUIPE DE
AP0I0

EXTRATO DA ATA DE REGISTR0 DE PREÇO
i\o2o24.09.04.OI

Estado do Ceará -Prefeitura  Municipal de ACOPIARA -Extrato
da  .\ta  dc  Ri`gistro  dc  Prt`ços  N°  2024.09.04.01  Orgão  Gcrcnciador.
SECRFTARIA    DA    EDUC`^ÇÀ().    Emprcsa   Contratada:    J    M    V
SAI`'TANA    COL\'IERCIAL    LTDA,    C`NPJ:    12.565.600/0001-86,
rcprcscntada   por   JOSÉ    MARCILTON    \JITIRIANO    SANTÀNA,
CPF:  623.131.773-00:  \'alor  Global  R$  464.920,60  (quatrocentos  e
sesseiita  e quatro  mil  no`.ecentos e vinte  reais  e  sessenta centavos).
Vigéncia   da   Ata.    12   mcses   a   paiiii.   da   data   de   assinaiui.a.   Pi.egão

Flctr`.)iiico  n" 2024 08.08.01  cujo  objeto  é  RF,GISTRO  DE  PREÇ()S
PARA       AQL'ISIÇÃO       DE       LANCHES       E       REFEIÇÕES
DESTINADOS        AOS        ALUNOS        ATENDIDOS        PELO
PROGRAMA  AABB  (ASSOCIAÇÃO  ATLÉTICA  BANC0  DO
BRASIL). DE INTERESSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
DO   MUNICíplo   DE   ACopl^RA/CE..   ALMIR   SEVERINO
ISIDORlo  JUI`TIOR-   SECRETÀRIO   DA   EDUCAÇÃO.   Data  da
assínatiira:  04 DE  SETEMBRO DE 2024.

Publicado por:
Jaline Pereii.a dc Souza  Siqueira

Código  ldentificador:2BC`7A565

AGENTE DE Cor\'TRATAÇÃo, pREGOEIRo E EQUIPE DE
AP()IO

AVISO DE C(NVOCAÇÃO I)E PROPOSTAS

A\'.ISO  DE CON\.OCAÇÀO  PARA PROPOSTAS  -DISPENSA  DE
LICITAÇÃO  N°  =024.09.03.01   ^  SECRETARIA  DO  TRABALHO
E   DESENVOLVIMENTO   SOCIAL   tornam  pi'iblico   o   interesse   da
Administração    em    obter   propostas    de    e\Íentuais    intcressados    na
Dispcnsa     de     Licitação      N°      2021.09.03.01`      ciijo     objcto      é     a

Cm`'TRATAÇÃo  DE  pEssoA  juRÍDlcA  ESpECIALlzAl)A
^'.,\   PRESTAÇÃO   DO   SERVIÇO   DE   ENcj,E.`HAR[A   P^RLI
MANUTmçÃO   E   RECUPERAÇÃO   DA   PRAÇA   PÚBl,lcA
MAls  lr`'FÂNclA  EM  AcoplARA7cE,  DE  INTEREssE  DA
sECRE'rARIA    Do    TRABAl,Ho    E    DESEr`'v()LvlMENTo
SOCIAL.  tudo  c`onfoi-me  especificações  contidas  no  Projeto  Básico,

projcto  cxccuti\'o  de engcnharia e  no  Modelo  de  Proposta de  Prcços  o
qual    encontra-se    disponí\el    nos    scguintes    endereços    eletrónicos:
littps://miinicipios.tcc.ce.gov.br'1ícitacocse

https:/Í\\Íww.comprasacopiara.com.brí.       Os       interessados       de\erão
encaminhar  a  Pr()posta  de  Preços  i`om  \Íalor  global  inferior  ao  men()r

pi.cÇo    c`ncontrado   até   o   niomcnto`    atra\és   do   porial   dc   compras:
https://www.comprasacopiarii.com.b[./   até   o   dia   12   de   setembro   de
2024.  serão  aceitas  até  as  07:59h  do  mesmo  dia.  Ho].ário  da  Fase  de
Lances:  de O8:00h  até  14:00h.

www.diarioii`iiiiii`]píil.coii`.bi.;aprecc
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Publicado por:
Jalinc Pei.eira de  Souza Siqueira

Código ldentificador:4CDSF648

AGENTE DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIR0 E EQUIPE DE
AP0I0

EXTRAT0 DE CONTRATO NU 2024.09.05.01

Estado do Ceará - Prefeitura MunicipaL ACOPIARA - E.\trato de
Contrato  N°  2024.09.05.01.  Orgão  Contratante:  SECRETARIA DA
EDUCAÇÃ0.      Empresa     Contratada:      J      M      V     SANTANA
COMERCIAL   LTDA,   CI\'PJ:    12.565.600/0001-86,   representado
por    JOSÉ     MARCILTON    VITIRIANO     SANTANA,     CPF:
623.131.773-00.     Valor     Global     R$     185.968,24     (CENTO     E
0ITENTA   E   CINC0   MIL   NOVECENTOS   E   SESSENTA   E
OITO  REAIS  E  VINTE  E  QUATRO  CENTAVOS).  Órgão:  08;
Unidade           orçainentária :           0801 :           Dotação           Orç{imcntária:
12.122.0402.2.0ól;      Elemento      de      despesa:      3.3.ç)0.3().0():      r-oiitc:

15500/1001.   Vigência   do   contrato:   até   31   de   dezembro   de   2024.
Objeto:    REGISTRO   DE    PREÇOS    PARA   AQUISIÇÃO   DE
LANCHES    E    REFEIÇÕES    DESTINADOS    AOS    ALUNOS
ATENDIDOS     PELO    PROGRAMA    AABB    (ASSOCIAÇÃO
ATLÉTICA    BAJ`'CO    DO    BRASIL).    DE    INTERESSE    DA
SECRETARIA      DA      EDUCAÇÃO      DO      .\IUNICÍPI0      DE

üç:oEEJÊ#5:3â;4LEELRCASÇEÀ`oTNDoatalsdlaDoaFs:noatu:aúN:?RDE-
Publicado por:

Jaline Pereira de Souza Siqueira
Código ldentiricador:32CDFE31

PROCURADOR GERAL D0 MUNICIPIO
DECRET0 057, DE 22 DE AGOSTO DE 2024.

DECRET0 057, DE 22 DE  AGOST0 DE 2024.

lnstitui  o  Comitê  lntersetorial  Municipal  da  Primeira
lnfância e dá outTas providências.

0  senhor Antônio  Almeida Neto,  Prefeito  do  Municipio dc  Acopiara.
localizado   no   estado   do   Ceará`   no   uso   de   suas   atribuições   legais,
conferidas pelo art.  89 inciso 1  da Lei Orgânica Municipal.
DECRETA:
Artigo    1°    -Fica    instituído    o    Com]tê    lntersctorial    Miinicipal   da
Primeira lnfan,cia, de caráter intersetorial` com a fimlidade de planejar
e    articular    as    ações    necessárias    para    alcançar    os    objctivos    do
Pi-ograma  Criança  Feliz e  de  todos  os  progi.amas,  serviços  de  todas as

políticas públicas de atendimento a Primeira lnfãncia.

etigo  2"  -  Ao  Comitê  lntersetorial  Municipal  da  Primeii-a  lnfância)e:

I    -   planejar   a   execução    do    Programa   Criança   Feliz   e    demais
Programas   e   Serviços   de  todas   as  políticas  públicas  no  âmbito   do
Município:        í

11 -promover a articiilação  intei-setoi-ial com vistas ao atei]dimento das
necessidadcs   integrais   da   c`riança   e   ao   fortalecimento   das   redes   de

proteção e ciiidado  no território municipal;
111   -   apoiar   a   implementação   do   Plano   lntersetoríal   Municipal   da
Primeira     lnfância     e     monitorar     sua     execução     por     meio     da
intersetorialidade e da integraçào de políticas e ações;
lv  -  planejar  ações  integradas  para  monitoramento  e  avaliação  dos

programas;
V  -  promover  ações  de  sensibilização  e  articulação  com  os  gestores
municipais:
VI   -   promover   ações   dc   sensibilização   e   articiilação   dos   órgãos
municipais   que   compõem  o   Comitê`   para  melhoria  da  gestão   dos

programas e serviços da primeira iníância.
Art.3-  0  Comitê  lntersetorial.  terá  siia  composiçào  efetivada  através
de  ato  formal  do  Gestor  Municipal,  contando  com  1   (um)  membro
titular e respectivo  suplente. representantes:
I  -da  Secretaria da Assistência Social.  que  será o cooi-di`nador:
11  -da  Secretaria da Saúde:

111 -da  Secretaria da Educação;
IV -da Secretaria de Cultura;
V -da Secretariade lnffaestmtura;

Vl  -da Secretaria do Meio Ambleiitc:
Vll  -da  Sec`retaria  de Agricultui-a  Des

COMISSA0 PERMANENTE

\'111  -do  Conselho  Tiitelar Cons.  Miinicipal
e Adolescentes;
IX -do Conselho Mimicipal da Criança e do Adolescentes (c#cA);
X -do Programa Bolsa Fami[ia e do Cadastro Único no municipio.

§   1°  -Os  membros  a  que  se  referem  os  íncisos  1.   11.111.   lv.V,Vl  e
VIlsci.ão  indicados pelos  Titularcs  das  Pastas.

§  2U  -0  desempenh()  das  atribuiç(`)es  a  que  se  refere  este  decreto  nào
sei-á i.cmuncrado,  mas considerado  scrviço público relc.vante.

§   3Ü  -  0   Comitê  poderá  convidar  para  participar  de  suas  reuniões
pessoas   que,   por   seus   conhec`imentos   e   experiência   profissional,
possam contribuir para ti discussão das matérias ein exame.
Artigo   4°-   0   Titular   da   Secretaria   da   Assistência   Social   poderá
expcdir    resolução    veiculando    instruções    complementares    a    este
decreto.
Artigo  5°  -  As  dcspcsas  refercntcs  à  partic]pação  dos  membros  nas
atividades   do   Comitê   lntcrsetoiial   Municipal   da   Prjmejra   lnfância
conerão por conta do órgão ou  entidade que representem.
Artigo  6°  -  Os  membros  se  comprometeram  a  redigir  o  Regimento
lnterno do Comitê.
Artigo 7Ü-Este decreto entra em  vigor na data de  sua publicação.

REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

Gabiiiete do  Prefcito, aos 22 dias do més de Agosto de 2024.

ANTÔNIO ALMEIDA NETO
Prefeito  Miinicipal de Acopiai-a

Publicado por:
Jiiliana Roberto Martins

Códigoldentiricador:84050080

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
PORTARIA N° 1.188 . DE 03 DE SETEMBR0 DE 2024.

P()RT^RIAN°1.188 ,DE 03DE SETEMBRODE 2024.

N()MEIA   OS   MF,MBROS   QUE   INDICA   PARA
COMPOR        0        COMITÊ        INTERSETORIAL
MUNICIPAL   DA   PRIMEIRA   INFÂNCIA   .   E   DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEIT0  D0  MUNICIPI0  DE  ACOPIARA`  no  uso  de  suas
atribuições   legais   e   em   conformidade   com   art.88`   11.   "a"`   da   I_ei
Orgânica Municipal,  e

CONSIDERA.NDO, o Decreto n° 057,  de 22  de Agosto de 2024,  que
institui   o   Comitê   lntersetorial   Miinicipal   da   Primeira   lnfância  e   dá
oiitras providências;

RESOLVE:

Art.   1"   -   Desigiiar   as   pessoas   abaixo   relacionadas   para   compor   o
Comitê    lntersetorial    Municipal    da    Primeira    lnfància`    conforme
espccificados  nos  temios  do   art.   do   Decreto   Miinicipal   Decreto  nu
057, de 22 de Agosto de 2024, na forma que  indica:

NOME REPRESEr`'T`Çào CARGO

[[)1\1  /_lÀ  UMÀ  Isl[)ORO
SI..CRI-l   \l`l\      1)0       IRAt!ALllo       1.

TIT\ 'L AR
D F.S E \ VrJ 1.\  1 \1 F NTO  SOC`] .\ L

JÜRD.,|\.\`\LVES S[CR[T.\Rl.i\      DO      TRL\B.\Lllo      [
S 1 ; 1) L E .\ T [-.\LBI  QLl:RQIJE D r. s 1-, r` \  rj L \  1 M r, N 1 ` o  s o C . 1 A L

ELLE`          FRANCO          TA\  ARES
SECRE T..\Rl.i\  DE  SÀli'DE TITULAR

À [  8 1 , Q t ,' L. R Q U +.
•r A 7. 1 .+ N 1-.   I R 1.. 1 R r.

S +,C R L.  1  ÀR I A  [) L.  S r\ 1,' L) +. S U 1 ' L I J .\  I r.

S^NT ,\NÀ  T',\ULIN0  DI^S sLCRrT,\Rl,\  DL.  L.DucÀCÂo T I T 1` 1 , /\ R

\1ARIÀ  \'ANlcLr.1A  I.ERRl..lRA StcRt..1 ARlf\  DA  l:DUCAÇAO s1;rLr..NTr.

+\L\N.\     GANDt\     fREIT..\S     DE SFCRF L\Rl^                                                DE
l. lTl ' L /\R\R.\\   '0 I NFR,\l  SI  Rl ,'  11,1`A

lRISL.lNIA                   C`,1\,',+LC.\NTrS[l`Rrl ,\RIA                                         D[
Sl'PLE\TF.\LI;N( ^R  SIL\ .\ lr`rR.\[  S I  R 1,'1 L R.\

RIT..\ MARI^ ALV[S  D[  SOUSA S[C`R[T.\RIA DE  C`(j.LTUIL\ TITULAR

1  Ucj\S  IGOR GOMFS  D ^SSIS S EC` R F 1.\R 1.\  r]F`  C`L L ru Rí\ S U' J' I I F .\ T F

M.\Rl.\  .\URENIC[  D[  L M,\ S[C.`R[T.\RI,\  D0  M[IO ,\MBIENT[ T I T U L_,\R

w\'w.diariomiinicipa].com.br/aprece
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Estado do Ceará -Prereitura  Miinicipal de Tauá -Se.`retai.ifl de lnfraestriitm
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F-Sc,

„i't`'ro
pel ?roduzióQ
"`, día 'on"
aDO",a®

3i29í3íJ

®

_ .,... v u„  `." a -. i [ic.`ui ü  ``iiiiiii.ip" ue  i aua -.e.`reimfl ae iniraestriitm e Ser` iç(ts  Púm" -.\` i" de Julgamento. A  C.om`.`âo  L`p.`cii`l
de  Lícitação  da  Pi.efei"  Munícipd  de  Tauá.  no  uso  de  siias  zitribiiiçôe`  legüis.  toina  pi.iblico  o  rcsultado  (1e jiilgiimeiito  dos  l)oc"mento.`  dc  Hübilitíiçâo
da  Concorréncia  Pública  N.°  023/2023-CP.  ciijo  objeto  é  Contr.itação  di`  ..mpri`sa  p.ir:i  c`xcciiçào  dL`  Adi`qiiíiçi`m  Esüidas  \.  cinaH  -PT  108()098-5J.  no
miinicipio  de  Taiiá,'CE.  Empresas  Habilitadas:  Construtora  Sman  LT1)A`  Nabla  C`onsiriicocs  LTDA`  Coiisiriiiora  c  &  J  LT1)A.  ARN  Consii-iicocs  LT[)A,
L.1   S  Scr\ "  dc  Coiistruco.`s  c Conicrcio  L.l DA`  Conja`I` -Comtruiom  dc`  ^cudagcm  L J`l)^,  L   ^.  Locac`ocs c  Scrwth  L '1 D^  McdeH.oi  Comtruc`oc`s  c`
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